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RESUMO 

 

As instituições de ensino possuem um papel primordial no processo da 

sustentabilidade socioambiental em favor da mudança cultural, devido ao seu poder 

de transformação e responsabilidade na inserção de intelectuais e profissionais na 

sociedade civil. Esta pesquisa objetivou analisar o status quo da implementação do 

Plano de Logística Sustentável (PLS) em uma instituição pública de ensino do estado 

de São Paulo. Para alcançar os objetivos propostos foi realizada uma pesquisa 

quantitativa, com objetivos exploratórios e descritivos, por meio do método survey, na 

qual os participantes responderam a um questionário com questões fechadas, 

seguindo a escala de likert, que abordou os 05 eixos temáticos da Agenda Ambiental 

Pública e da Instrução Normativa nº 10. O aporte teórico da pesquisa baseou-se nos 

temas “sustentabilidade para o desenvolvimento humano e sustentável”, 

“responsabilidade e gestão socioambiental”, “instrumentos e dispositivos legais 

voltados à sustentabilidade no Brasil”, “Agenda Ambiental na Administração Pública 

(A3P)”, “Plano de Gestão de Logística Sustentável” e “Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia”, além de estudos correlatos ao tema estudado. Os 

resultados apresentados foram insatisfatórios, ou seja, encontram-se no início da 

implantação do plano na instituição. Alguns campi apresentaram maior desempenho 

quanto à implantação das temáticas sustentáveis que os demais e algumas questões 

tiveram maior nível de implantação que outras. Por fim, pôde-se verificar que os campi 

que tiveram maior participação da comunidade acadêmica, apresentaram maior nível 

de implantação do PLS na instituição. Pela implantação das práticas de 

sustentabilidade propostas pelo PLS é permitido um desenvolvimento mais 

sustentável nas instituições e a melhora do desenvolvimento humano, por meio da 

melhoria da qualidade de vida no trabalho, proporcionando a garantia da 

sustentabilidade em todos os seus níveis: social, econômico e ambiental.  

 

Palavras-Chave: Plano de Logística Sustentável; Agenda Ambiental na Administração 

Pública; Desenvolvimento Humano e Sustentável; Instituição Pública de Ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Educational institutions have a fundamental role in the process of social-environmental 

sustainability in favor of cultural change, because of their transformative power and 

responsibility in the integration of intellectuals and professionals in civil society. This 

research aimed to analyze the status quo of the implementation of the Sustainable 

Logistics Plan (PLS) in a public educational institution in the state of Sao Paulo. In 

order to reach the proposed objectives, a quantitative research was carried out, with 

exploratory and descriptive objectives, through the survey method, in which 

participants answered a questionnaire with closed questions, following the Likert scale, 

which approached the 05 thematic axes of the Environmental Public Agenda and 

Normative Instruction nº 10. The theoretical contribution of the research was based on 

the themes "sustainability for human and sustainable development", "responsibility and 

socio-environmental management", "legal instruments and devices aimed at 

sustainability in Brazil", "Environmental Agenda in the Public Administration (A3P)", 

"Sustainable Logistics Management Plan" and "Federal Institutes of Education, 

Science and Technology", in addition to studies related to the subject studied. The 

results presented were unsatisfactory, that is, they are at the beginning of the 

implantation of the plan in the institution. Some campuses presented greater 

performance regarding the implantation of the sustainable themes that the others and 

some issues had a higher level of implantation than others. Finally, it was possible to 

verify that the campuses that had greater participation of the academic community, 

presented a higher level of implantation of PLS in the institution. By implementing the 

sustainability practices proposed by the PLS, a more sustainable development in the 

institutions and the improvement of the human development, by means of the 

improvement of the quality of life in the work, allowing the guarantee of the 

sustainability in all their levels: social, economic and environmental. 

Keywords: Sustainable Logistics Plan; Environmental Agenda in Public Administration; Human 

and Sustainable Development; Public Education Institution. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

 

Com o aumento desregrado da utilização dos recursos naturais, muitas vezes 

superiores à capacidade de regeneração do meio ambiente, devido ao consumismo 

exagerado e ao desperdício generalizado consequentes da industrialização, do 

capitalismo e do modernismo, a sobrevivência das gerações futuras está 

comprometida.  Após constantes desastres ambientais causados pela degradação da 

natureza, países do mundo todo tiveram a percepção de que os recursos naturais 

estão se esgotando, e passaram a repensar os critérios de desenvolvimento (LUIZ 

ET. AL., 2013). 

Alinhado às expectativas e aos desejos dessa sociedade contemporânea, de 

acordo com Kruger et al. (2011), há algum tempo a temática sustentabilidade tem, 

recorrentemente, sido foco de grandes reuniões mundiais. Nesse sentido, 

sustentabilidade deixou apenas de ser um diferencial competitivo para se tornar uma 

obrigação social.  

Para discutir a preocupação com o meio ambiente, entidades governamentais 

do mundo todo se reuniram pela primeira vez no ano de 1972, em Estocolmo, para a 

Conferência Mundial das Nações Unidas sobre Meio Ambiente. No entanto, a primeira 

proposta de desenvolvimento sustentável só se consolidou na Conferência das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ocorreu no Rio de 

Janeiro em 1992. Neste momento este em que foi aprovada a Agenda 21, com o 

objetivo de propiciar maior respaldo às discussões e ações sobre sustentabilidade, 

por meio de diretrizes de planejamento e construção de sociedades sustentáveis.  

Ao tratar da construção de sociedades sustentáveis, o agente governamental 

assume importante papel, seja na elaboração, na execução, ou na difusão de ações 

que permitam o efetivo desenvolvimento sustentável. Cabe, portanto, à entidade 

governamental proporcionar meios para a concretização de tal sustentabilidade 

(ALMEIDA, 2002). 

No contexto nacional, a preocupação ambiental se apresenta como um princípio 

constitucional desde 1988, pelo Artigo 225 da Constituição Federal: “Todos têm direito 



 

 

 

18 

 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 

1988).  

Entretanto, Matias (2015, p. 01) menciona que “a sociedade contemporânea 

exige um novo padrão de atuação, com o fim de tornar reais as promessas 

constitucionais.” 

Nesse sentido, o governo brasileiro, alinhando as diretrizes de sustentabilidade 

para sua atuação, estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 

pública federal, através do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, ao criar o Plano 

de Logística Sustentável (PLS). 

De acordo com o art. 16 do Decreto nº 7.746, os órgãos vinculados à 

administração pública federal, possuem o dever de elaborar e implementar Planos de 

Gestão de Logística Sustentável, prevendo, no mínimo, realizar: 

 

I – Atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identificação de 
similares de menor impacto ambiental para substituição; 
II – Práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e 
serviços; 
III – Responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano; 
IV – Ações de divulgação, conscientização e capacitação (BRASIL, 2012). 
 

No sentido de viabilizar o cumprimento do referido Decreto, em novembro de 

2012, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão institui a Instrução Normativa nº 10 (IN nº 10), 

que, entre outras providências, estabelece regras para elaboração dos Planos de 

Gestão de Logística Sustentável.  

Em seu art. 8º, a IN nº 10 prevê que as práticas de sustentabilidade e 

racionalização do uso de materiais e serviços deverão abranger, no mínimo, os 

seguintes temas: 

 

I – Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para impressão, 
copos descartáveis e cartuchos para impressão; 
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II – Energia elétrica; 
III – Água e esgoto; 
IV – Coleta seletiva; 
V – Qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
VI – Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, 
obras, equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de 
processamento de dados, de apoio administrativo e de manutenção predial; 
VII – Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, 
com foco na redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes 
(BRASIL, 2012). 

 
 

Dentre os programas para elaboração do Plano de Logística Sustentável (PLS) 

(Brasil, 2012), a Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) (Brasil, 2009), foi 

indicada na IN nº 10 (Brasil, 2012) como um dos programas governamentais a serem 

observados na sua elaboração. Trata-se de um programa abrangente, que aborda 

questões sobre o uso racional dos recursos naturais e bens públicos, a gestão 

adequada dos resíduos gerados, a qualidade de vida no ambiente de trabalho, a 

sensibilização, capacitação e as licitações sustentáveis. 

As instituições de ensino possuem papel fundamental no processo da 

sustentabilidade socioambiental em favor da mudança cultural, devido ao seu poder 

de transformação e responsabilidade na inserção de intelectuais e profissionais na 

sociedade civil (MEDEIROS JR., 2004). 

Fonseca et al. (2011) concluem que a junção de valores e princípios sustentáveis 

nas instituições de ensino deve ir além das disciplinas em sala de aula, atividades de 

extensão ou pesquisas: os fundamentos de sustentabilidade também devem ser 

incorporados nas atividades rotineiras das instituições. 

Os Institutos de Educação, corrobora Luiz (2014), que além das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão também possuem em sua estrutura organizacional as 

atividades de administração que são necessárias ao seu funcionamento e 

sobrevivência, ficando suscetíveis a boas práticas ambientais e devem se engajar 

nesse processo. 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), conforme Brasil 

(2008), foram criados com finalidades que destacam o apelo às questões de 

desenvolvimento sustentável dentre as quais: ofertar educação profissional e 

tecnológica, em todos os níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com 
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vistas à atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 

desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; otimizar infraestrutura, 

quadros de pessoal e recursos de gestão para promover a integração e a 

verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior; 

desenvolver espírito crítico, voltado à investigação empírica; promover a produção, o 

desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente as voltadas à 

preservação do meio ambiente.  

Também, por determinação legal, os Institutos Federais passaram a atuar na 

formação de jovens e adultos trabalhadores na perspectiva de uma educação 

inclusiva, que busca resgatar o direito ao conhecimento e à formação profissional de 

cidadãos, principalmente daqueles historicamente marginalizados, a quem sempre foi 

negado o direito de participação e intervenção consciente nos grandes temas que 

norteiam a vida de uma sociedade, temas estes comprometidos com o 

desenvolvimento sustentável, amparado nos princípios da ética e da cidadania. Esses 

princípios procuram minimizar um processo histórico de espoliação e negação dos 

princípios básicos de cidadania de muitos cidadãos brasileiros (PDI, 2014-2018). 

Segundo informações da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, MEC (2016), atualmente “são 38 Institutos Federais presentes em todos 

estados, oferecendo cursos de qualificação, ensino médio integrado, cursos 

superiores de tecnologia e licenciaturas, totalizando 644 campi em funcionamento”. 

Dentre os Institutos Federais, destaca-se o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), onde o tema sustentabilidade faz parte da 

política da instituição, ou seja, não se restringe apenas ao cumprimento da legislação, 

visto que tal comprometimento está explícito em diversos setores da instituição, de 

acordo com o PDI (2014-2018): 

 

 Nas diretrizes para o futuro: “Aliar progresso tecnológico a condições de 
vida e sustentabilidade melhores para toda a sociedade”. 

 Dos programas e atividades de extensão: os programas e atividades de 
extensão são importantes para complementar e aprimorar as atividades de 
ensino, pois é por meio da extensão que se pode levar o conhecimento 
adquirido e produzido no IFSP à comunidade externa na forma de aplicação 
prática desse conhecimento, dentre elas, são consideradas atividades de 
extensão: “parcerias relacionadas às questões do meio ambiente e da 
sustentabilidade”. 
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 Nas ações diretivas e inclusivas, por meio do Núcleo de Atendimento às 
Pessoas com Necessidades Específicas– NAPNE, o IFSP propõe a 
instauração de políticas de acessibilidade arquitetônica e pedagógica que 
promovam o acesso, a permanência e a saída exitosa dos alunos com 
deficiências. “O objetivo dessas ações é contribuir com o desenvolvimento 
voltado à valorização das diferenças e da diversidade, a promoção da 
educação inclusiva, dos direitos humanos e da sustentabilidade 
socioambiental visando à efetivação de políticas públicas transversais e Inter 
setoriais, promovendo ainda a integração com as áreas de extensão e 
pesquisa para estimular a implementação dessas ações”. 

 O Plano de Desenvolvimento e Capacitação deverá ser implementado nas 
seguintes linhas de temáticas: Meio Ambiente e Sustentabilidade, visando 
adquirir conhecimentos sobre o custo da máquina pública e desenvolver 
habilidades de autogestão crítica dos princípios da economicidade em 
relação às atribuições do servidor (PDI/IFSP, 2014-2018). 
 

Em consonância às orientações apresentadas recentemente pelo MEC, foram 

estabelecidas algumas diretrizes para o ensino de cursos superiores e a distância no 

IFSP, entre elas: “a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em 

função das demandas e em sintonia com as políticas de promoção do 

desenvolvimento sustentável do País” e “inserção de temáticas relativas à 

empreendedorismo, desenvolvimento sustentável, propriedade intelectual, ciência e 

tecnologia e inovação tecnológica nos cursos” (PDI 2014-218, p.168 e 173). 

Para Freitas (2013), introduzir os conhecimentos sobre sustentabilidade nas 

instituições de ensino faz-se necessário para compreensão do papel de tais 

instituições no desenvolvimento sustentável, de forma que elas possam cumprir com 

o dever de qualificar a sociedade de conhecimento, desenvolvimento e progresso, 

pautadas pela cidadania e compromisso social, contribuindo com o desenvolvimento 

sustentável das comunidades nas quais se inserem, por meio de pesquisas científicas 

e formação de profissionais capacitados e preparados para as demandas da 

sociedade civil, evidenciando, assim, sua função social. 

Este estudo concentra-se no campo da sustentabilidade socioambiental, sob a 

perspectiva do PLS, direcionando seu olhar para a avaliação e implicações da 

sustentabilidade socioambiental no desempenho das atividades do IFSP.   

A presente pesquisa buscou estudar a situação atual da implantação do PLS no 

IFSP, de forma a aprofundar os conhecimentos sobre sustentabilidade na instituição 

de ensino, através de uma pesquisa de campo, aplicada aos servidores que 
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participaram da Comissão Gestora do PLS, com abordagem quantitativa do problema, 

abordando os eixos temáticos da A3P (2009) e da IN n°10/2012. 

Na próxima seção serão apresentadas a justificativa e importância do trabalho. 

 

1.1  JUSTIFICATIVA E IMPORTÂNCIA DO TRABALHO 
 

O presente estudo se justifica sob os aspectos da contribuição teórica, científica 

e acadêmica, respaldados pela importância e relevância da inserção do tema 

sustentabilidade nas instituições públicas de ensino.  

No âmbito social, a presente pesquisa auxilia no atendimento à legislação, 

redução dos gastos públicos e contribuição para o uso racional dos recursos nacionais 

e bens públicos. Na esfera acadêmica intervém pela carência de estudos e produção 

do conhecimento e a motivação pessoal pela atuação profissional da pesquisadora, 

interesse pelo tema “sustentabilidade” e pelo apoio na melhoria das práticas 

sustentáveis na instituição de ensino. 

Segundo Freire (2006, p. 67), “se a educação sozinha não transforma a 

sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”. Complementando essa ideia, 

Mandela (2003, p. 66) afirmou que “a educação é a arma mais poderosa que se utiliza 

para mudar o mundo”. Portanto, a instituição de ensino torna-se um ambiente 

apropriado para promover uma mudança de cultura onde os conceitos do 

desenvolvimento sustentável podem ser incorporados na prática pela sociedade. 

Todavia, para que essa ação tenha um resultado satisfatório, a própria instituição 

necessita ser exemplo dessa mudança de paradigma. Nobre (2015, p. 33) corrobora 

com essa ideia quando diz “a palavra convence, mas o exemplo arrasta”, mostrando 

que o exemplo se torna fundamental para que determinados conceitos possam 

convergir em práticas sustentáveis. 

O quadro 1, apresenta a síntese da justificativa. 
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Quadro 1: Síntese da justificativa 

Social Acadêmica Pessoal 

 
Atendimento à legislação; 
Redução dos gastos públicos; 
 

Uso racional dos recursos 
naturais e bens públicos. 

 
 

Carência de estudos; 
 

Produção de conhecimento. 

Atuação profissional da 
pesquisadora; 
 

Interesse pelo tema 
sustentabilidade; 
 

Melhoria das práticas 
sustentáveis na instituição de 
ensino. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2016). 

 

Sob o ponto de vista social, o estudo se justifica pela necessidade do 

atendimento à legislação, na implementação do PLS na Administração Pública e pela 

importância da avaliação da implementação do PLS, por tratar de uma instituição 

pública de ensino, com importante missão de ser referência para a comunidade na 

qual está inserida.  

As instituições públicas de ensino devem empregar adequadamente os recursos 

públicos de forma a evitar o desperdício e permitir que o Estado possa realizar mais 

atividades com o mesmo tamanho de orçamento, de modo a se tornar o mais 

econômico possível.  

Com o compromisso de usar racionalmente os recursos naturais, a 

administração pública deve promover a conscientização dos servidores, favorecendo 

a sustentabilidade ambiental e socioeconômica na instituição, reduzindo os gastos 

com energia, água, papel, copos plásticos, material de expediente e transporte. Tais 

ações têm o propósito de semear ações sustentáveis no ambiente de trabalho. 

De acordo com o estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada - IPEA (2016), estima-se que haja um gasto anual de 4.000 folhas de papel 

e 500 copos plásticos por servidor público. O IFSP possui atualmente 4.720 

servidores, de acordo com pesquisa no SUAP-IFSP (2016), dessa forma, somente na 

instituição pesquisada ocorre um gasto de 2.360.000 copos plásticos e 18.880.000 

folhas de papel, de acordo com a pesquisa. Segundo o IPEA (2016), para que ocorra 

a eficiência do gasto público, é necessário propor mudanças de hábito e 

conscientização destes servidores. 
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Como justificativa acadêmica, cita-se a carência de estudos sobre o Plano de 

Logística Sustentável (PLS), talvez pelo fato de que o Plano tenha sido criado em 

2012 e muitas instituições públicas ainda estão se adequando às ações propostas.  

Foram realizadas pesquisas bibliográficas no portal Capes e na SciELO por meio 

da utilização da ferramenta “Pesquisa Avançada”, buscando o termo “Plano de 

Logística Sustentável”. Foi encontrado um artigo, intitulado “Inclusão de Práticas 

Ambientais nas Auditorias Realizadas no Âmbito de uma Instituição Federal de 

Educação”, de Luiz et al. (2014).  

Também foi realizada uma pesquisa no banco de dados da Biblioteca Brasileira 

de Teses e Dissertações, para o período de 2012 a 2017. No referido período foram 

localizados apenas 4 trabalhos acadêmicos sobre o assunto.  

 A motivação pessoal da pesquisadora justifica-se pelo interesse em assuntos 

ligados à sustentabilidade e a preservação do meio ambiente, bem como sua atuação 

profissional na administração pública desde 2009, como servidora técnica-

administrativa do campus São João da Boa Vista do IFSP. 

Diante da importância do tema sustentabilidade e da obrigatoriedade imposta 

pela legislação vigente e por se tratar de uma instituição de ensino, com grande poder 

de influência na região em que está inserida para a adoção de práticas sustentáveis, 

faz-se necessário verificar qual a situação da implantação de ações socioambientais, 

propostas pelo Plano de Logística Sustentável – PLS.  

De acordo com o elucidado, a obrigatoriedade legal e o compromisso 

socioambiental assumido pelas instituições públicas de ensino, surge a pergunta de 

pesquisa que norteia este trabalho, que será apresentada no próximo capítulo, 

juntamente com os objetivos geral e específicos.  

 

1.2  PROBLEMA DE PESQUISA 
 

Qual é o status quo da implementação do Plano de Logística Sustentável em 

uma instituição pública de ensino do estado de São Paulo? 
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1.3  OBJETIVOS DO TRABALHO 
 

1.3.1  OBJETIVO GERAL  
 

Analisar o status quo da implementação do Plano de Logística Sustentável em 

uma instituição pública de ensino do estado de São Paulo. 

 

1.3.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

Para a consecução do objetivo geral proposto faz-se necessário estabelecer os 

seguintes objetivos específicos: 

a) Verificar o nível de implementação do PLS;  

b) Avaliar e comparar o desempenho entre os campi e Pró-reitorias referente às 

temáticas de sustentabilidade atreladas à A3P e a INº 10; 

c) Identificar as práticas de sustentabilidade que apresentaram maior e menor grau de 

implantação nos campi e Pró-reitorias; 

d) Averiguar se o comprometimento da comunidade acadêmica influencia na 

implantação do PLS; 

e) Apresentar um artigo sobre os resultados dos dados coletados nesta pesquisa. 

 

1.4  HIPÓTESES 
 

a) O PLS está parcialmente implementado;  

b) Os campi que apresentaram maior participação da comunidade acadêmica na 

implantação do PLS certamente demonstraram maior desempenho referente às 

temáticas de sustentabilidade atreladas à A3P e a IN nº 10; 

c) A comunidade acadêmica está parcialmente comprometida, em relação à 

implantação do PLS. 
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1.5  ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO    
 

A apresentação desta pesquisa foi assim estruturada: 

O capítulo 1 mostra a introdução geral da pesquisa, compreendendo a 

caracterização do Plano de Logística Sustentável e importância do tema para as 

instituições de ensino. Apresenta, ainda, a justificativa e o objetivo da pesquisa, bem 

como o detalhamento de como o trabalho completo está organizado.    

O capítulo 2 apresenta o referencial teórico acerca dos temas Sustentabilidade 

para um Desenvolvimento Humano e Sustentável, Responsabilidade e Gestão 

Socioambiental, Dispositivos e instrumentos legais voltados à sustentabilidade no 

Brasil, Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P, Plano de Logística 

Sustentável – PLS, Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e estudos 

correlatos. 

 No capítulo 3 estão os Procedimentos Metodológicos, com a descrição das 

etapas de desenvolvimento da pesquisa, instrumentos utilizados, sujeitos objetos do 

estudo necessários para a obtenção dos resultados.  

O capítulo 4 traz os resultados e as discussões e, o capítulo 5, são dispostas as 

considerações finais e propostas da pesquisadora para trabalhos futuros.  

O capítulo a seguir apresenta o referencial teórico do trabalho. 
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2.  REFERENCIAL TEÓRICO 
 

 

O quadro 2 apresenta os principais temas, tópicos e referências utilizadas para 

composição do referencial teórico. 

 

Quadro 2: Principais teorias e conceitos utilizados no trabalho 

Temas Tópicos ou Contribuições Fontes/Referências 

Sustentabilidade para um 
Desenvolvimento Humano 

e Sustentável 

Conceito de sustentabilidade, 
desenvolvimento e humano e 
desenvolvimento sustentável 
Evolução 
Relação com a Instituição de Ensino 

SACHS (2009) 
BOFF (2013) 
VLEK (2003) 
KRIZEK ET AL. (2012) 
JACOBI (2003, 2004, 2011) 
ALMEIDA (2002) 
PNUD (2014, 2015) 
DOWBOR (2012) 
ATLAS (2016) 
AGENDA 2030 (2017) 

Responsabilidade e Gestão 
socioambiental 

Conceito 
Principais Indicadores de 
Sustentabilidade 

MEYER (2002) 
MMA (2014) 
LUIZ (2014) 
MMA (2016) 
ISO 26000 (2010) 
PNUMA (2016) 

Agenda Ambiental na 
Administração Pública 

(A3P) 

 
Criação 
Objetivos 
Características 
 

MMA (2014)  
A3P (2009) 
VALARELLI (1999) 
PEREIRA (2015) 
 

Plano de Gestão de 
Logística Sustentável (PLS) 

Conceito 
Objetivo 
Iniciativa de Implantação 

DECRETO nº 7.746 (2012) 
IN nº 10 (2012) 
MMA (2016) 
LUIZ (2014) 

Institutos Federais de 
Educação, Ciência e 

Tecnologia 
 
 

Histórico 
Relação com o Desenvolvimento 
Humano e Sustentável 
IFSP 

BRASIL (2008) 
IFSP (2016) 
PDI (2014-2018) 
MEC (2016) 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

O capítulo 2 aborda o referencial teórico utilizado no trabalho e é composto pelos 

temas: Sustentabilidade para um Desenvolvimento Humano e Sustentável, que 

apresenta os conceitos de Sustentabilidade e a importância para um Desenvolvimento 

Humano e Sustentável, a teoria dos três pilares e os avaliadores da sustentabilidade. 

Posteriormente, é abordado o tema da Responsabilidade e Gestão Socioambiental, 
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na qual se destacam a importância da criação de políticas e programas de 

Responsabilidade Socioambiental e a Gestão Ambiental para as instituições. Na 

sequência, serão discutidos os principais dispositivos e instrumentos legais voltados 

à sustentabilidade no Brasil, seguido da Agenda Ambiental na Administração Pública 

(A3P) e os objetivos de estimular a incorporação de princípios e critérios de gestão 

ambiental nas atividades das instituições.  

O Plano de Logística Sustentável (PLS) é o instrumento que terá a maior 

abordagem neste estudo. Será conhecida a importância desta ferramenta de 

planejamento para a gestão do processo de coordenação do fluxo de materiais, de 

serviços e de informações, do fornecimento ao desfazimento de bens, que considera 

a proteção ambiental, a justiça social e o desenvolvimento econômico equilibrado na 

administração pública.  

Por fim, será apresentada a instituição de ensino que foi objeto do estudo: o 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 

 

2.1  A SUSTENTABILIDADE PARA UM DESENVOLVIMENTO HUMANO 
E SUSTENTÁVEL 
 

Diversos estudos recentes sobre sustentabilidade têm apresentado que a ação 

do homem no planeta precisa ser revista. As diferenças econômicas, o agravamento 

da pobreza, a degradação dos recursos naturais e a destruição de ecossistemas têm 

comprometido a qualidade de vida humana. 

Segundo Boff (2012), o conceito de sustentabilidade teve origem há mais de 400 

anos, mas ganhou força a partir de 1970, com as reuniões organizadas pela ONU, 

quando despertou a atenção para os limites de crescimento que colocava em crise o 

modelo vigente praticado na maioria dos países. 

Entre os significados para sustentabilidade, Boff (2012, p 107) define como: 

 

Conjunto dos processos e ações que se destinam a manter a vitalidade e 
integridade do planeta, a preservação dos ecossistemas que possibilitam a 
existência e reprodução da vida, o atendimento das necessidades das 
gerações presentes e futuras e a continuidade das espécies (BOFF, 2012 
p.107). 

 



 

 

 

29 

 

Corrobora Jacobi (1999. p. 180), quando menciona que: “a noção de 

sustentabilidade implica uma necessária inter-relação entre justiça social, qualidade 

de vida, equilíbrio ambiental e a necessidade de desenvolvimento com capacidade de 

suporte.” Ou seja, para que a sustentabilidade ocorra é necessária uma equiparação 

entre os atores envolvidos, para que ocorra a equidade social, a qualidade de vida e 

equilíbrio ecológico.  

Os três pilares da sustentabilidade são destacados por Sachs (2009) no âmbito 

social, ambiental e o econômico. Assim, as instituições, empresas e pessoas 

necessitam de estratégias que levem em consideração esses três elementos, para 

efetivamente alcançar o desenvolvimento sustentável. 

Sachs (2002), ainda argumenta que o tripé da sustentabilidade integra relevância 

social, prudência ecológica e viabilidade econômica. Porém, o amplia ao acrescentar 

outras quatro dimensões: sustentabilidade cultural, distribuição territorial equilibrada, 

sustentabilidade política (visando equilíbrio entre desenvolvimento e conservação da 

biodiversidade) e a sustentabilidade política internacional (no intuito de manutenção 

da paz e administração dos patrimônios da humanidade).  

A Figura 1 apresenta os pilares da sustentabilidade, de acordo com Sachs (2002). 

 

 Figura 1: Os pilares da sustentabilidade 

 

       Fonte: Adaptado de SACHS (2009) 
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Segundo Jacobi (2003), os problemas relacionados à sustentabilidade alcançam 

um papel central na reflexão sobre as dimensões do desenvolvimento e das 

alternativas que se configuram. O quadro socioambiental que caracteriza as 

sociedades contemporâneas revela que o impacto dos humanos sobre o meio 

ambiente tem tido consequências cada vez mais complexas, tanto em termos 

quantitativos quanto qualitativos. 

Dessa forma, Jacobi (2003) afirma que: 

 

O tema da sustentabilidade confronta-se com o paradigma da “sociedade de 

risco”. Isso implica a necessidade de se multiplicarem as práticas sociais 

baseadas no fortalecimento do direito ao acesso à informação e à educação 

ambiental em uma perspectiva integradora. E também demanda aumentar o 

poder das iniciativas baseadas na premissa de que um maior acesso à 

informação e transparência na administração dos problemas ambientais 

urbanos pode implicar a reorganização do poder e da autoridade (JACOBI, 

2003 p.192). 

  

Boff (2012, p. 149) também aborda a sustentabilidade quando afirma que: 

 

A sustentabilidade não acontece mecanicamente. Ela é o fruto de um 

processo de educação pela qual o ser humano redefine o feixe de relações 

que entretém com o universo, com a Terra, com a natureza, com a sociedade 

e consigo mesmo dentro dos critérios assinalados de equilíbrio ecológico, de 

respeito e amor à Terra e à comunidade de vida, de solidariedade para as 

gerações futuras e da construção de uma democracia socioecológica (BOFF, 

2012, p.149). 

 

Segundo Vleck (2003), o percurso histórico da humanidade foi favorecido pelo 

trabalho braçal, organização social, educação, ciência e tecnologia. Com a Revolução 

Industrial ocorreu uma mudança drástica entre homem e ambiente, que passou a se 

orientar pelos ganhos socioeconômicos. Os transportes motorizados, a indústria de 

construção, a agricultura, a pecuária, o turismo e a recreação foram algumas das 

manifestações que apresentaram maior impacto ao meio ambiente.  

Esse processo conduziu ao crescimento populacional e a pobreza, característica 

dos países menos industrializados e ao excesso de consumo e uma tecnologia 
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esmagadora, presentes nos países industrializados, mencionado pelo autor como 

insustentabilidade. 

Para reverter o contexto de insustentabilidade, como é mencionado por Vleck 

(2003), os autores Krizek et al. (2012) indicam a implantação de práticas sustentáveis 

nas instituições:  

  As práticas de sustentabilidade ajudam a aproximar as diversas unidades 
da organização, com vistas ao cumprimento de uma agenda comum;  

  Relativamente num curto prazo, as instituições “verdes” são percebidas de 
forma diferenciada de seus concorrentes; 

  Os sistemas de sustentabilidade aumentam a eficiência e reduzem os 
riscos do negócio, tornando a instituição mais atraente no processo (KRIZEK 
ET AL. 2012, p. 19-33). 

 

Na premissa para a sustentabilidade como uma nova capacidade integradora, 

Jacobi et al. (2011), mencionam que, para fortalecer os valores coletivos e solidários 

a partir de práticas educativas no contexto onde está inserido (apontando para 

instituições de ensino atitudes de reflexão e ação em torno da problemática ambiental 

e as práticas educativas ambientalmente sustentáveis, mostrando propostas 

pedagógicas voltadas para a criatividade), deve haver mudança de comportamento e 

atitudes e desenvolvimento da organização social e da participação coletiva.  

De acordo com o Relatório do Desenvolvimento Humano, PNUD (2015), a 

sustentabilidade e o desenvolvimento humano são componentes essenciais da 

mesma ética subjacente ao universalismo das reivindicações de vida. Dessa forma, 

pode-se observar que:  

 

Este argumento é também compatível com o desenvolvimento sustentável — 

convencionalmente definido pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente 

e o Desenvolvimento (1987) como “o desenvolvimento que atende às 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 

futuras atenderem às suas próprias necessidades” (PNUD, 2015 p.145). 

 

Para assegurar a sustentabilidade com vistas ao desenvolvimento humano são 

necessários três requisitos, de acordo com os objetivos do PNUD (2015):  
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• não diminuir o número e a gama de oportunidades de melhoria de vida — 
em casa, no trabalho e na comunidade, disponíveis para todos os indivíduos 
ao longo das suas vidas, nem e as dos seus descendentes; 
 • continuar a reforçar a capacidade para aproveitar estas oportunidades, ao 
longo da vida de todos os indivíduos e ao longo das gerações; 
• eliminar as barreiras sociais, culturais, políticas ou físicas suscetíveis de 
inibir as pessoas de aceder às oportunidades que melhor vão ao encontro 
das suas capacidades, seja devido à falta de participação, segurança, 
capacitação ou infraestrutura (PNUD, 2015, p. 147). 

 

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, Atlas Brasil 

(2016), o Desenvolvimento humano é considerado: 

 

O processo de ampliação das liberdades das pessoas, com relação às suas 

capacidades e as oportunidades a seu dispor, para que elas possam escolher 

a vida que desejam ter, tal processo inclui as dinâmicas sociais, econômicas, 

políticas e ambientais necessárias para garantir uma variedade de 

oportunidades para as pessoas, bem como o ambiente propício para que 

cada uma exerça, na plenitude, seu potencial (ATLAS BRASIL, 2016). 

 

O crescimento econômico de uma sociedade, segundo Atlas Brasil (2016), não 

se traduz automaticamente em qualidade de vida e, muitas vezes, o que se observa 

é o reforço das desigualdades.  

Embora exista uma crise de sustentabilidade a níveis local e global, há a 

oportunidade de o trabalho ajudar a humanidade a avançar rumo a um 

desenvolvimento humano mais duradouro e sustentável, segundo PNUD (2015, 

p.194).  

Metelev et al. (2015, p.58), corroboram com o tema sustentabilidade, 

mencionando a “sustentabilidade como um dos dominantes do desenvolvimento 

humano. A essência do desenvolvimento humano sustentável consiste na igualdade 

de acesso às oportunidades de desenvolvimento, tanto no presente como futuro”.  

O desenvolvimento sustentável se relaciona diretamente ao desenvolvimento 

econômico, porém sem agredir o meio ambiente, utilizando os recursos naturais não 

renováveis de uma forma que os mantenham no futuro, para que a humanidade possa 

garantir o desenvolvimento sustentável. 

De acordo com a WWF-Brasil (2013), ONG brasileira participante de uma rede 

internacional e comprometida com a conservação da natureza dentro do contexto 
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social e econômico brasileiro, a expressão Desenvolvimento Sustentável é definida, 

como: “O desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem 

comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações.” É o 

desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro. 

Essa definição surgiu na Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, criada pelas Nações Unidas para discutir e propor meios de 

harmonizar dois objetivos: o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental. 

Para começar a construir este conceito, Almeida (2002) afirma que a Comissão 

recorreu à noção de capital ambiental. Muitos dos esforços para o progresso humano, 

para atender às necessidades e realizar suas ambições são insustentáveis, ou seja, 

a maioria das nações retiram demais, e a um ritmo muito acelerado, os recursos 

naturais e, no futuro, deverão arcar com as consequências. 

Os valores fundamentais que a educação para o desenvolvimento sustentável 

deve promover, de acordo com a Década da Educação das Nações Unidas para um 

Desenvolvimento Sustentável (DEDS – 2005-2014), coordenado pela UNESCO 

(2005), incluem: 

 

• respeito pela dignidade e pelos direitos humanos de todos os povos em todo 
o mundo e compromisso com justiça social e econômica para todos; 
• respeito pelos direitos humanos das gerações futuras e o compromisso em 
relação à responsabilidade Inter geracional;  
• respeito e cuidado pela grande comunidade da vida em toda a sua 
diversidade, que inclui proteção e restauração dos ecossistemas da Terra; 
• respeito pela diversidade cultural e o compromisso de criar local e 
globalmente uma cultura de tolerância, de não-violência e de paz (UNESCO, 
2005, p.42). 
 

Na visão de DEDS (2005): 

 

o local de trabalho é outro espaço de aprendizagem em relação ao 
desenvolvimento sustentável. Cada recinto deveria considerar a maneira 
como o costume de trabalho e as relações cotidianas interagem com o 
desenvolvimento sustentável, e se comprometer explicitamente a introduzir 
práticas positivas nos procedimentos e manuais da instituição (UNESCO, 
2005, p.60).  
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Quadro 3: Eventos realizados nas últimas décadas na busca pelo desenvolvimento sustentável 

(conclusão) 

No entanto, só será suficiente se estimular constantemente a produção de ideias 

e inovação de cada empregado comprometido em adotar os princípios do 

desenvolvimento sustentável, bem como os princípios de igualdade de gêneros e 

proteção ambiental dentro e fora do local de trabalho. 

 As escolhas de práticas sustentáveis garantem, a médio e longo prazo, um 

planeta em boas condições para o desenvolvimento das diversas formas de vida, 

assegurando, assim, uma boa qualidade de vida para as futuras gerações. 

Nos últimos anos diversos estudos que abordam o Desenvolvimento Sustentável 

ganharam notoriedade nas agendas acadêmicas e políticas.  

Grandes encontros e reuniões foram realizadas para tratar de problemas como: 

superprodução, superconsumo, e impactos ao meio ambiente.  

O quadro 3 reúne os eventos realizados nas últimas três décadas.  

 

Quadro 3: Eventos realizados nas últimas décadas na busca pelo desenvolvimento sustentável 
(continua) 

Evento Descrição 

Conferência sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento – ECO-92 

Realizada no ano de 1992, na cidade do Rio de Janeiro, 

foi um momento histórico no qual o desenvolvimento 

sustentável ganhou relevância. Marcado entre outras 

coisas pela assinatura da chamada “Carta da Terra”, que 

declara os princípios fundamentais para a construção de 

uma sociedade global sustentável, e a aprovação de um 

complexo relatório, denominado “Agenda 21”, com as 

obrigações de cada país participante. 

Conferência Rio+5 
Aconteceu em 1997, na cidade do Rio de Janeiro, como 

objetivo de avaliar os avanços da Agenda 21. 

Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 

Sustentável Rio+10 

Ocorrida em Johanesburgo, na África do Sul, em 2002, 

avaliando os encaminhamentos da Agenda 21 e 

fortalecendo as iniciativas locais. 

Conferência Rio+15 

Realizada no Rio de Janeiro, em 2007, com o objetivo de 

debater as consequências da Eco-92, apreciando os 

avanços e o que precisava ser fortalecido ou alterado. 

Conferência das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável Rio+20 

No Rio de Janeiro, em 2012, que avançou no ideal do 

desenvolvimento urbano sustentável e da economia 

verde. 

Fonte: Bittencourt (2014)  
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Entre as reuniões destaca-se a Rio-92, que reuniu mais de 100 chefes de Estado 

para debater formas de desenvolvimento sustentável, além de repercutir nas grandes 

mídias de comunicação o assunto, com o objetivo de proteger o meio ambiente.  

Fialho et al. (2008, p. 131) afirmam que “os ganhos de eficiência nas áreas 

operacional e financeira são significativos quando uma política voltada para o 

desenvolvimento sustentável é aplicada”. Desta forma, encontros para tratativas do 

tema tem sido fundamental.  

Desde então, estão sendo discutidas propostas para que o progresso se dê em 

harmonia com a natureza, garantindo a qualidade de vida tanto para a geração atual 

quanto para as futuras no planeta. 

Dowbor (2012) destaca alguns pontos de grande importância que foram 

discutidos nessas reuniões:  

 

A Rio-92 desenhou os desafios do tripé de maneira competente, com a 

Agenda 21 e as grandes convenções do clima e da biodiversidade. Sabemos, 

sim, para onde ir. A Rio+20 teve o espinhoso desafio de enfrentar o dilema 

da governança, da criação de estruturas político-institucionais que façam 

acontecer. Do ponto de vista do planeta, não é uma opção, é uma 

necessidade. Do ponto de vista dos resultados, vimos o profundo 

descompasso entre as necessidades e o progresso político (DOWBOR, 2012, 

p. 02). 

 

Para Ibanhez (2013, p. 18) “a maioria das áreas de programa na Agenda 21 

Global inclui desenvolvimento de recursos humanos”, que requer treinamento e 

educação em seu sentido mais amplo, incluindo a ampliação de horizontes e 

oportunidades para as pessoas. 

Também na Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente (Rio 92) surgiu a ideia 

de desenvolver indicadores de sustentabilidade. De acordo com Christian e Soza 

(2010), a proposta de padrões sustentáveis de desenvolvimento considerando os 

eixos ambientais, sociais, econômicos, éticos e culturais, no qual, forneceram uma 

visão geral à comunidade, permitiu obter maiores detalhes das políticas públicas 

aplicadas e suas efetivas consequências. 
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Pinto e Costa (2013) relatam que de acordo com a publicação de Nosso Futuro 

Comum e do trabalho da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

que lançou as bases para a convocação no ano de 1992 da Cúpula da Terra e da 

adoção da denominada Agenda 21 e evidenciou-se que:  

 

Em prol da evolução e o desenvolvimento da sociedade contemporânea não 

é preciso comprometer a evolução e o desenvolvimento das gerações 

futuras, sendo necessário garantir a sobrevivência sadia dos descendentes 

das nações hodiernas para se evitar o fim do ecossistema e da humanidade 

(PINTO e COSTA, 2013 p. 62). 

 

Em conformidade com o PNUD (2014), as alterações climáticas e a degradação 

ambiental constituem as principais ameaças ao desenvolvimento humano. Assim, as 

ações destinadas a reduzir estas vulnerabilidades devem incluir a celebração de um 

acordo mundial com objetivo de realizar negociações em matéria de alterações 

climáticas, o que é fundamental para garantir e sustentar o desenvolvimento humano. 

Em agosto de 2015, mais de 150 líderes mundiais estiveram na sede da ONU, 

em Nova York, para adotar formalmente uma nova agenda de desenvolvimento 

sustentável, denominada Agenda 2030.  

De acordo com a ONU (2017), para a criação da Agenda 2030, foram 

reafirmados os resultados de todas as grandes conferências e cúpulas das Nações 

Unidas que estabeleceram uma base sólida para o desenvolvimento sustentável e 

ajudaram a moldar a nova Agenda, incluindo: 

 

A Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; a Cúpula 

Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável; a Cúpula Mundial para o 

Desenvolvimento Social; o Programa de Ação da Conferência Internacional 

sobre População e Desenvolvimento, a Plataforma de Ação de Pequim; e a 

Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 

(Rio+20); a continuidade dada a estas conferências, incluindo os resultados 

da Quarta Conferência das Nações Unidas sobre os Países Menos 

Desenvolvidos, a Terceira Conferência Internacional sobre Pequenos 

Estados Insulares em Desenvolvimento; a Segunda Conferência das Nações 

Unidas sobre Países em Desenvolvimento Sem Litoral; e da Terceira 

Conferência Mundial da ONU sobre a Redução do Risco de Desastres 

(AGENDA 2030, 2017. P-5). 
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Segundo a ONU (2017), o documento é um plano de ação global para que até 

2030 o DS seja alcançado. Eles buscam concretizar os direitos humanos de todos e 

alcançar a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e meninas. Eles 

são integrados e indivisíveis, e equilibram as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável: a econômica, a social e a ambiental. 

Foram propostos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 

metas correspondentes e trata-se de um conjunto de programas, ações e diretrizes 

que orientarão os trabalhos das Nações Unidas e de seus países membros rumo ao 

desenvolvimento sustentável. 

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 

PNUD (2015), os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos são: 

 

1: Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; 
2: Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição 
e promover a agricultura sustentável; 
3: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em 
todas as idades; 
4: Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos; 
5: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas 
6: Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para 
todos; 
7: Garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável e renovável para 
todos; 
8: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 
emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos; 
9: Construir infraestrutura resiliente, promover a industrialização inclusiva e 
sustentável, e fomentar a inovação; 
10: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 
11: Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis; 
12: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis 
13: Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus 
impactos; 
14: Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos 
marinhos para o desenvolvimento sustentável; 
15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 
terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, 
deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade; 
16: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; 
17: Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para 
o desenvolvimento sustentável (PNUD, 2015). 

 



 

 

 

38 

 

As IEs contemplam um importante papel na implantação dos ODS da Agenda 

2030, que entre outras, possuem a missão de um mundo com alfabetização universal, 

com o acesso equitativo e universal à educação de qualidade em todos os níveis. Até 

2030, devem implantar uma educação que garanta, de acordo com o objetivo 04 

(quatro):  

4.1 Que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e 
secundário livre, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de 
aprendizagem relevantes e eficazes; 
4.2 Que todas as meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento 
de qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo 
que eles estejam prontos para o ensino primário; 
4.3 A igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação 
técnica, profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo 
universidade; 
4.4 Aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham 
habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para 
emprego, trabalho decente e empreendedorismo; 
4.5 Eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade 
de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os 
mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as 
crianças em situação de vulnerabilidade; 
4.6 Que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e 
mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico 
de matemática; 
4.7 Que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias 
para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por 
meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida 
sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma 
cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade 
cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável; 
4.8 Melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e 
sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de 
aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para todos; 
4.9 Ampliar globalmente o número de bolsas de estudo para os países em 
desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino 
superior, incluindo programas de formação profissional, de tecnologia da 
informação e da comunicação, técnicos, de engenharia e programas 
científicos em países desenvolvidos e outros países em desenvolvimento; 
4.10 Aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive por meio 
da cooperação internacional para a formação de professores, nos países em 
desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos e pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento (AGENDA 2030, 2017, p. 23-24). 
 

Corrobora Tauchen (2006) que as instituições de ensino se responsabilizam pela 

formação das futuras gerações para os desafios ambientais, mas também devem 

servir de exemplo, adotando práticas alinhadas à questão ambiental e social, saindo 

do campo teórico para o prático. 
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Para Mathias (2014), o governo possui papel fundamental na consolidação do 

desenvolvimento sustentável: 

 

O governo é o responsável pelo estabelecimento das leis e normas que 

definem os critérios ambientais que devem ser seguidos por todos. Portanto, 

ele precisa de uma atitude coerente, responsabilizando-se também por 

ajustar o seu comportamento ao princípio da sustentabilidade, tornando-se 

exemplo de mudança dos padrões de consumo e de produção (MATHIAS, 

2014. p.3). 

 

Nesse contexto, é necessário que as instituições públicas de ensino, estejam 

preparadas para formação de profissionais altamente qualificados para desenvolver 

um trabalho cada vez mais sustentável, garantindo o futuro da humanidade. 

Para Silva (2016), é notória a intensa relação existente entre os integrantes das 

IEs, pois segundo o autor, os alunos depois de formados, devem ter a competência 

para solucionar os problemas que empresas e a sociedade necessitarem. As IEs são 

responsáveis e devem promover a integração simultânea entre Educação, Pesquisa 

e campus para atingir os objetivos e cumprir o seu papel com a sociedade e com o 

desenvolvimento sustentável.  

As IEs, enquanto centros formadores do conhecimento, segundo Mathias (2014), 

são ambientes favoráveis para a implementação de boas práticas ambientais, 

levando-se em consideração que o comprometimento de todos os setores que as 

compõem é de fundamental importância para o desenvolvimento de uma sociedade 

justa e sustentável. 

Freitas (2013) ressalta que introduzir conceitos de sustentabilidade nas 

instituições de ensino faz-se necessário para compreensão do papel de tais 

instituições no desenvolvimento sustentável, para que elas possam cumprir com sua 

finalidade principal: prover a sociedade de conhecimento, desenvolvimento e 

progresso, pautadas pela cidadania e compromisso social, de forma a contribuir com 

o desenvolvimento das comunidades nas quais se inserem, por meio da pesquisa 

científica e da formação de profissionais capacitados e preparados para as demandas 

da sociedade civil, evidenciando, assim, sua função social, implícita à sua existência. 
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As IEs, devem “fazer uma gestão responsável, coordenar o ensino envolvendo 

a educação ambiental, para se tornar um modelo para outras instituições e para a 

sociedade” (SILVA, 2016 p.61).  

Evidencia, Luiz (2014), sobre a sustentabilidade ambiental: 

 

Que o poder público é o principal gestor do processo da sustentabilidade 
ambiental. Se ele mantiver uma postura atuante no sentindo de se fazer 
cumprir com toda a legislação proposta, a interação dos cidadãos será 
consequência (LUIZ, 2014 p.9). 
 

 

Para Oliveira (2009), a necessidade de aliar o conceito de sustentabilidade à 

gestão socioambiental é um facilitador da promoção da sustentabilidade institucional. 

Dessa forma, no próximo capítulo é apresentada a importância da 

Responsabilidade Socioambiental e Gestão Socioambiental para as instituições. 

 

2.2  RESPONSABILIDADE E GESTÃO SOCIOAMBIENTAL 
INSTITUCIONAL 

 

O Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2016) destaca que o processo econômico 

decorrente da globalização, as transformações políticas e sociais mundiais, a 

inovação tecnológica e científica e, mais recentemente, os impactos das mudanças 

climáticas têm evidenciado a importância e a fragilidade da agenda socioambiental 

global e, ao mesmo tempo, destacado a preocupação de governos e sociedade, 

principalmente no que diz respeito à necessidade de revisão dos atuais padrões 

insustentáveis de produção e consumo e modelos econômicos adotados pelos países 

desenvolvidos e economias emergentes, como é o caso do Brasil. 

A Responsabilidade Socioambiental (MMA, 2016) está relacionada a projetos 

que respeitam o meio ambiente e a políticas que incentivem a sustentabilidade. Todos 

são responsáveis pela preservação ambiental: governos, empresas e cada cidadão. 

Um dos objetivos do Ministério do Meio Ambiente é desenvolver políticas 

públicas que promovam a produção e o consumo sustentáveis.  
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Produção sustentável é a incorporação, ao longo de todo ciclo de vida de bens 

e serviços, das melhores alternativas possíveis para minimizar custos ambientais e 

sociais. Já o consumo sustentável pode ser definido, segundo o Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), como o uso de bens e serviços que atendam 

às necessidades básicas, proporcionando uma melhor qualidade de vida, enquanto 

minimizam o uso de recursos naturais e materiais tóxicos, a geração de resíduos e a 

emissão de poluentes durante todo ciclo de vida do produto ou do serviço, de modo 

que não se coloque em risco as necessidades das futuras gerações (MMA, 2016). 

Com os novos desafios globais e a obrigação de desenvolver programas que 

atendam estas necessidades, destaca-se a importância da criação de políticas e 

programas de Responsabilidade Socioambiental, partindo do pressuposto da 

necessidade de mudar comportamentos e adotar novas práticas éticas e responsáveis 

(BRASIL, 2009). 

Para Nascimento, et al. (2009) a Responsabilidade Socioambiental trata da 

forma como as instituições realizam sua gestão, preocupando-se com os problemas 

sociais e ambientais que estão ligados, direta ou indiretamente, à atividade da 

Instituição. 

Freitas (2013), aborda a importância da gestão e da responsabilidade 

socioambiental na Administração Pública, destacando a necessidade de atuação dos 

organismos governamentais, não apenas como órgãos reguladores e fiscalizadores, 

mas como agentes ativos e participativos do processo de gestão ambiental, 

assumindo também o compromisso socioambiental em prol da sustentabilidade e do 

desenvolvimento sustentável. 

O termo responsabilidade socioambiental está relacionado à obrigação de um 

indivíduo ou organização perante a sociedade e o meio ambiente em que está 

inserido. 

A norma ISO 26000 (2010), menciona que o objetivo da responsabilidade social 

é contribuir para o desenvolvimento sustentável. Refere-se à responsabilidade social 

a partir do pressuposto que trata da responsabilidade de uma instituição pelos 

impactos de suas atividades na sociedade e no meio ambiente, por meio de um 

comportamento ético e transparente que contribua para o desenvolvimento 



 

 

 

42 

 

sustentável, inclusive a saúde e bem-estar,  a fim de que se estenda as expectativas 

das partes interessadas, em conformidade com a legislação aplicável e seja 

consistente com as normas internacionais de comportamento, de forma a integrar toda 

a organização e seja praticada em suas relações. 

De acordo com a A3P (2009), o governo possui ainda um papel importante no 

processo de Responsabilidade Socioambiental (RSA), promovendo o diálogo entre os 

setores sociais, conscientizando a sociedade sobre a importância de uma política de 

responsabilidade socioambiental, divulgando amplamente de forma transparente as 

iniciativas de RSA, promovendo a sensibilização e capacitação em parceria com as 

entidades do setor empresarial e da sociedade civil. As instituições governamentais 

devem buscar a mudança de atitudes internas, promovendo uma nova cultura 

institucional de combate ao desperdício.  

A responsabilidade ambiental é uma condição para a sobrevivência da 

humanidade e é um importante aspecto da responsabilidade social. Os problemas 

ambientais estão relacionados a outros temas e questões centrais da 

responsabilidade social e, de acordo com a ISO 26000 (2010), a educação ambiental 

é fundamental na promoção do desenvolvimento da sociedades e estilos de vida 

sustentáveis, como é possível verificar:  

 

 Responsabilidade ambiental: além da obediência a leis e regulamentos, 
convém que uma organização assuma responsabilidade pelos impactos 
ambientais causados por suas atividades em áreas rurais ou urbanas e no 
meio ambiente como um todo;  

 Aprendizagem e conscientização: convém que uma organização promova 
a conscientização e a aprendizagem adequadas para dar suporte aos seus 
esforços ambientais, na própria organização e dentro de sua esfera de 
influência (ISO 26000, 2010). 

 

A instituição pública que adota e pratica a responsabilidade social na sua gestão, 

contribui para um mundo melhor, mais justo de forma a possibilitar a continuidade da 

vida no planeta. 

Ao mesmo tempo, a administração pública deve promover a revisão e adoção 

de novos procedimentos para as compras públicas que levem em consideração 

critérios sustentáveis de consumo, que podem incluir, por exemplo: a obrigatoriedade 
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de se respeitar a sustentabilidade ambiental como um princípio geral da compra a ser 

realizada; a inclusão da necessidade de proteção ambiental como um critério para a 

seleção dos produtos e serviços e a conformidade às leis ambientais como condição 

prévia para participação nos processos licitatórios.  

Vale ressaltar que a adoção dessas políticas gerará economia dos recursos 

públicos, uma vez que serão gastos com maior eficiência, além de beneficiar o meio 

ambiente com menores emissões de CO2 (MMA, 2016). 

O grande desafio, de acordo com a A3P (2009), consiste em ultrapassar o 

discurso teórico e concretizar a boa intenção num compromisso sólido, já que a 

adoção de princípios sustentáveis na gestão pública exige mudanças de atitudes e de 

práticas. Para que isso ocorra, se fazem necessárias a cooperação e união de 

esforços visando minimizar os impactos sociais e ambientais. 

Para que ocorra essa mudança, se faz necessário uma gestão ambiental 

eficiente, como definido no Capítulo 1 da Agenda 21 (MMA, 2016a).  

Cabe aos governos o êxito na execução da Agenda 21, sendo cruciais as 

estratégias, planos, políticas e processos governamentais. 

Corrobora Pegorin et al (2014) quando menciona que:  

 

A Gestão Socioambiental ocorre por meio do planejamento, organização e 
controle das atividades de uma instituição com vistas a equilibrar os seus 
objetivos e interesses com a mitigação de impactos ambientais causados pela 
sua atividade em todo o ciclo de vida, de sua cadeia produtiva (PEGORIN et 
al., 2014. P.7). 

 

A administração ou gestão do meio ambiente, de acordo com as contribuições 

de Barbieri (2011), trata-se  

 

[...] das diretrizes e atividades administrativas e operacionais, tais como 
planejamento, direção, controle, alocação de recursos e outras realizadas 
com o objetivo de obter efeitos positivos sobre o meio ambiente, tanto 
reduzindo, eliminando ou compensando os problemas causados pelas ações 
humanas, quando evitando que eles surjam (BARBIERI, 2011. P.148). 
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Desta forma, as instituições têm apresentado mudanças no seu modelo de 

gestão, implantando práticas ambientais em suas atividades cotidianas, como uma 

forma de obter um desenvolvimento sustentável. 

Assim, a gestão ambiental se trata de uma ferramenta para evitar os impactos 

que as atividades desenvolvidas causam ao meio ambiente (SOUZA, 2014). 

A gestão ambiental exige uma variedade de iniciativas relativas aos problemas 

ambientais.  Na sua origem, constata Barbieri (2011), estão as ações governamentais 

para enfrentar a escassez de recursos. A proposta de gestão ambiental inclui no 

mínimo 3 dimensões: 

 

 Dimensão espacial: que concerne área na qual espera-se que ações de 
gestão tenham eficácia; 

 Dimensão temática: que delimita as questões ambientais às quais as ações 
se destinam; 

 Dimensão institucional: relativa aos agentes que tomam as iniciativas de 
gestão (BARBIERI, 2011. p.150). 
 

De acordo com Meyer (2002), o objetivo da gestão ambiental é conseguir 

maiores benefícios através da aplicação dos menores esforços. Para que isso ocorra, 

cada pessoa ou empresa  deve buscar otimizar o uso dos recursos que tem à 

disposição, sejam de ordem financeira, material ou humana. Para Meyer (2002) a 

gestão ambiental pode ser apresentada da seguinte forma:  

 

1) Manter o meio ambiente saudável (à medida do possível), para atender as 
necessidades humanas atuais, sem comprometer o atendimento das 
necessidades das gerações futuras; 
2) Atuar sobre as modificações causadas no meio ambiente pelo uso e/ou 
descarte dos bens e detritos gerados pelas atividades humanas, a partir de 
um plano de ação viável técnica e economicamente, com prioridades 
perfeitamente definidas. 
3) Monitoramentos, controles, taxações, imposições, subsídios, divulgação, 
obras e ações mitigadoras, além de treinamento e conscientização. 
4) Diagnósticos e prognósticos (cenários) ambientais da área de atuação, a 
partir de estudos e pesquisas dirigidos à busca de soluções para os 
problemas que forem detectados (MEYER, 2002. p. 38). 

 

De acordo com a pesquisa realizada por Luiz (2014), a implementação de 

processos de gestão ambiental, na visão de Engelman, Guisso e Fracasso (2009), é 

uma das respostas das organizações às pressões que vem ocorrendo pela busca da 
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qualidade ambiental e conservação dos recursos naturais, ao mesmo tempo que 

oferece uma nova perspectiva administrativa. 

Para iniciar a implantação de um sistema para gerenciamento ambiental, 

segundo Engelman, Guisso e Fracasso (2009), é necessário realizar uma avaliação 

da interação da organização com o meio ambiente, através de um inventário de 

ocorrências e das condições de funcionamento das atividades. Isso inclui a análise da 

legislação pertinente, levando em consideração todas as atividades envolvidas, seus 

respectivos impactos ambientais, afinal, a implementação requer mudança 

comportamental e gerencial na organização, e deve ser conduzida de modo 

participativo e integrado (Luiz, 2014). 

Além de realizar a gestão socioambiental, as instituições devem divulgar suas 

intenções e compromissos com o meio ambiente e sociedade. Em pesquisa realizada 

por Carnevalle e Mazzuca (2014), constatou-se que a divulgação do relatório de 

sustentabilidade aumenta sua legitimidade e confiabilidade e  auxilia as 

organizações na redução ou eliminação dos impactos negativos causados ao meio 

ambiente e no atendimento à conformidade legal.    

A gestão ambiental pública, corrobora Barbieri (2011), é a ação do Poder Público 

conduzida de acordo com uma política pública ambiental, sendo essa o conjunto de 

objetivos, diretrizes e instrumentos de ação que o governo dispõe para produzir 

efeitos desejáveis ao meio ambiente. Diversas normas e ferramentas de gestão e 

índices de sustentabilidade estão disponíveis em todo mundo. 

Para Freitas (2011), a gestão ambiental em instituições públicas deve ir além 

dos princípios adquiridos pelas instituições privadas, pois a responsabilidade do setor 

público tende a ser muito maior, pela obrigação de transmitir uma política 

educacional, que apontem a qualidade de vida no âmbito econômico, social e 

ambiental. 

O envolvimento cada vez mais intenso dos Estados nacionais em questões 

ambientais e a diversidade dessas questões fizeram surgir uma variedade de 

instrumentos de políticas públicas ambientais, com o intuito de evitar novos 

problemas ambientais e eliminar os já existentes. O quadro 4 descreve as principais 

e mais utilizadas.  
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Quadro 4: Normas, Ferramentas de Gestão e Índices de Sustentabilidade  

Fonte: LUIZ, 2014, p.38. 

The British 

Standard (BS  

7750) 

É uma norma Britânica, desenvolvida em 1991, que trata sobre o sistema de 
gestão ambiental, focando na aplicação da auditoria ambiental. A norma não 
estabelece requisitos específicos para o desempenho ambiental; apenas 
exige o cumprimento da legislação aplicável, com o compromisso de melhoria 
contínua, contribuindo para pôr em prática um sistema que é usado para 
descrever a gestão ambiental da empresa, avaliar sua performance, e definir 
políticas, práticas, objetivos e metas. Com foco direcionado para a auditoria 
ambiental, a norma determina que o sistema de gestão ambiental deve ser 
auditado internamente e avaliado numa base regular pré-determinada.  
(DIXON, MOUSA E WOODHEAD, 2005). 

The International  

Organization  for  

Standardization 

(ISO) 

 É a confederação internacional dos órgãos nacionais de normatização, e 
como consequência dos impactos ambientais gerados pelo desenvolvimento 
industrial e econômico no mundo, formou o Comitê Técnico de Meio Ambiente 
da ISO, em 1994, para desenvolver uma norma ambiental internacional. 
Assim, surge a série ISO 14000 que normatiza para a certificação ambiental, 
e ao decorrer dos anos vem desenvolvendo um conjunto de normas relativas 
a questão ambiental (DIXON, MOUSA E WOODHEAD, 2005; CAMARGOS, 
2012; TANNURI, 2013). 

Accountability 

AA1000 

Foi o primeiro padrão internacional para gestão da responsabilidade 
socioambiental, lançada em 1999 pelo Institute of Social and Ethical 
Accountability (ISEA), uma ONG sediada em Londres. A norma AA1000 é 
baseada em princípios para promover a responsabilidade das organizações 
para o desenvolvimento sustentável, garantindo assim a qualidade da 
contabilidade social e ética, da auditoria e dos relatórios (DIXON, MOUSA E 
WOODHEAD, 2005; CAMARGOS, 2012; TANNURI, 2013). 

Pacto Global Foi idealizado pelas Nações Unidas e lançado em 2000 com a missão de 
avançar na prática da responsabilidade corporativa global. O Pacto Global é 
uma iniciativa voluntária para as empresas comprometidas em alinhar suas 
operações e estratégias aos dez princípios universalmente aceitos em quatro 
áreas:  direitos humanos, trabalho, meio ambiente e anticorrupção 
(CAMARGOS, 2012; TANNURI, 2013) 

Índice Dow Jones 

de Sustentabilidade 

– DJSI: 

Lançado em 1999, o índice DJSI é o primeiro índice global de monitoramento 
do desempenho financeiro das principais empresas orientadas à 
sustentabilidade (CAMARGOS, 2012; TANNURI, 2013). 

Índice de 

Sustentabilidade 

Empresarial – ISE 

Foi criado pela BOVESPA em 2005, com o objetivo de atuar como promotor 
de boas práticas no meio empresarial brasileiro.  O índice combina análise de 
questões ambientais, sociais, econômicas e de governança corporativa, com 
o intuito de maximizar o retorno ao acionista (CAMARGOS, 2012; LUNKES e 
ROSA, 2012; TANNURI, 2013). 

Indicadores do 

Instituto ETHOS 

É uma ferramenta de gestão direcionada ao diagnóstico e planejamento das 
práticas de responsabilidade social empresarial.  Os indicadores ETHOS 
estão disponíveis desde 2000, e são atualizados ao longo dos anos 
(INSTITUTO ETHOS, 2007; CAMARGOS, 2012). 

Global Reporting 

Initiative – GRI 

Trata-se de uma organização sem fins lucrativos, fundada em 1997, para 
promover a sustentabilidade econômica, social e ambiental, oferecendo às 
organizações uma estrutura para confecção de relatórios de sustentabilidade.  
O objetivo desta organização é padronizar os relatos de sustentabilidade. As 
diretrizes do GRI são altamente disseminadas e aceitas em todo o mundo, e 
são consideradas padrão de referência em diversos setores da economia 
(CAMARGOS, 2012; DIXON, R.; MOUSA, G. A.; WOODHEAD, A. The role of 
environmental initiatives in encouraging companies to engage in 
environmental reporting. European Management Journal, vol. 23, nº 6, p. 702-
716, 2005.LUNKES e ROSA, 2012; TANNURI, 2013). 
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Nicolaides (2006), ao estudar sobre implantação de um sistema para 

gerenciamento ambiental em instituições de ensino, menciona que, para colocá-lo em 

funcionamento, o processo deve ser realizado em fases e inserido gradativamente, 

uma vez que poderia ser testado em uma unidade ou departamento específico e 

posteriormente expandido aos demais. Também é necessário, segundo esse autor, 

que haja um ou dois funcionários comprometidos, ambientalmente conscientes, e com 

tempo para coordenar e operar o sistema. O referido autor destaca ainda a 

necessidade de desenvolver um programa para formação de pessoal, e o apoio do 

Reitor e Diretores como um fator imprescindível para o sucesso na implementação do 

sistema para gerenciamento ambiental e das mudanças de política ambiental 

institucional. 

Para Soares, Oliva e Zuco (2014), utilizar princípios na gestão e no ensino de 

IEs para orientar e preparar profissionais sustentáveis, é uma forma de encarar o 

desafio, pois profissionais formados que saibam atuar e desenvolver projetos 

sustentáveis que protejam o meio ambiente é uma importante meta a ser alcançada. 

As instituições devem divulgar suas intenções e compromissos com o meio 

ambiente e sociedade, pois, de acordo com Carnevalle e Mazzuca (2014), a 

divulgação do relatório de sustentabilidade aumenta sua legitimidade e confiabilidade 

perante as partes interessadas e melhora a transparência para os investidores, que 

gostam de apreciar a divulgação adicional e complementar oferecida para que possam 

tomar decisões mais eficientes. 

Dessa forma, pode-se constatar, segundo Luiz (2014), que a gestão ambiental e 

a divulgação dos relatórios de sustentabilidade aumentam a credibilidade e 

confiabilidade repassada aos stakeholders. 

No próximo capítulo são apresentados os principais dispositivos e instrumentos 

legais voltados à sustentabilidade no Brasil.    
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2.3  DISPOSITIVOS E INSTRUMENTOS LEGAIS VOLTADOS À 

SUSTENTABILIDADE NO BRASIL 

  

A legislação brasileira dispõe instrumentos legais que regulam, dentre outros 

assuntos, a questão ambiental e o desenvolvimento sustentável nas organizações 

brasileiras. 

Porém, é comum o descumprimento ou não aplicação integral da legislação, em 

consequência da escassez de informação, orientação, conscientização e preparação, 

além de aspectos financeiros e de capacitação. 

O artigo 225 da Constituição Federal de 1988 trata do tema sustentabilidade: 

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” 

(BRASIL, 1988). Além desse, podemos encontrar outros dispositivos que, para 

assegurar a efetividade desses direitos, incumbindo ao Poder Público os deveres de: 

 

 Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 

 Preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético; 

 Definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

 Exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

 Controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente; 

 Promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

 Proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais a crueldade; 

 Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei; 

 As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados; 
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 A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais; 

 São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por 
ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais 
(BRASIL, 1998). 

 

No Brasil, são diversas as leis voltadas à sustentabilidade. O quadro 5, apresenta 

as principais e uma breve descrição. 

Quadro 5: Legislações relacionadas aos princípios e diretrizes sustentáveis (continua) 

DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 

Lei 6.938/1981  Institui a Política Nacional de Meio Ambiente. 

Lei 8.666/1993  Institui normas para licitações e contratos.  

IN n º 205/1998-SEDAP  Orientações para inventários de bens móveis.  

Lei 9.795/1999  
Institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental.  

RDC nº 306/2004–ANVISA  
Regulamento técnico para o gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde.  

ABNT NBR ISO 14001/2004  Sistema de Gestão Ambiental.  

Decreto-Lei 5.940/2006  
Institui a separação de resíduos recicláveis 
descartados por órgãos públicos e sua 
destinação à cooperativa de catadores.  

ABNT NBR ISO 14004/2006  Diretrizes para o Sistema de Gestão Ambiental.  

Lei 11.445/2007  Política Nacional de Saneamento Básico.  

Lei 12.305/2010  Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

Decreto-Lei 7.404/2010  
Regulamenta a Lei 12.305/2010 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos.  

ABNT NBR ISO 26000/2010  Diretrizes sobre responsabilidade social.  

Lei nº 12.349/2010  
Altera o Art. 3º Lei nº 8.666/1993 com a inclusão 
da Promoção do Desenvolvimento Nacional 
Sustentável como objetivo das licitações  

IN nº 1/2010-SLTI/MP  

Dispõe acerca de critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de 
serviços ou obras pela Administração Pública 
Federal  

Recomendação CONAMA nº 12/2011  
Indica aos órgãos e entidades do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente a adoção de normas 
e padrões de sustentabilidade  

Decreto 7.746/2012  
Regulamenta o art. 3º da Lei 8.666/1993 – 
promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável nas contratações.  

IN nº 10/2012-SLTI/MP  
Regras para elaboração do PLS que trata o 
Decreto nº 7.746/2012.  

PEG  Programa de Eficiência do Gasto.  

PROCEL  
Programa Nacional de Conservação de Energia 
Elétrica.  

CSS  Coleta Seletiva Solidária.  

CPS  Contratações Públicas Sustentáveis.  

Agenda 21  
Instrumento de planejamento para a construção 
de sociedades sustentáveis.  

A3P  Agenda Ambiental na Administração Pública.  

PES  Projeto Esplanada Sustentável.  
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Quadro 5: Legislações relacionadas aos princípios e diretrizes sustentáveis (conclusão) 

GRI  
Global Reporting Iniciative – Estrutura de 
Relatórios de Sustentabilidade.  

ETHOS  
Indicadores de Responsabilidade Social 
Empresarial.  

IBASE  
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas – Modelo de Balanço Social.  

DJSI  Índice de Sustentabilidade Dow Jones.  

AISHE  
Assessment Instrument for Sustainability in 
Higher Education – Instrumento de Auditoria 
para Sustentabilidade na Educação Superior. 

EFQM/EFQM-INK/EFQM-HE 

Dispõe acerca de critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de 
serviços ou obras pela Administração Pública 
Federal 

Fonte: Souza (2014). 

 

Instituída em 1999, a Lei nº 9.795 define a Política Nacional de Educação 

Ambiental e preconiza o desenvolvimento da educação ambiental como uma prática 

permanente em todos os níveis do processo educativo, ressaltando a preocupação do 

Poder Público com o meio ambiente. No entanto, de acordo com Ribeiro et al. (2005), 

essa lei ainda não é observada por muitas Instituições de Ensino. 

Em complemento a respectiva Lei Federal, o Conselho Nacional de Educação 

(CNE) estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental 

por meio da Resolução nº 2/2012-CNE, que dentre vários dispositivos, recomenda a 

inclusão da sustentabilidade no currículo acadêmico da educação superior, bem como 

da educação básica, ou seja, educação infantil, ensino fundamental e ensino médio 

(BRASIL, 2012b).  

Luiz (2014) ressalta que: 

 

[...] as Instituições de Ensino desempenham grande importância frente à 

reversão da problemática socioambiental no contexto atual, pois estas 

instituições têm muito a contribuir, por serem o núcleo na disseminação do 

conhecimento, na realização de pesquisas e programas de extensão junto 

comunidade (LUIZ, 2014. p.27). 

 

Ribeiro et al. (2005, p. 53), reforça a questão, quando relaciona a formação dos 

futuros profissionais:  
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Os profissionais que são formados nas IES são essenciais para a 

incorporação daqueles valores previstos em lei na nossa sociedade. A 

educação desses colaboradores deve incorporar princípios e concepções 

ambientais nos seus programas educacionais, formando pessoas 

conscientes da escassez dos recursos naturais. Para este propósito o apoio 

da comunidade universitária aos projetos ambientais [e sustentáveis] é de 

fundamental importância (RIBEIRO, 2005. p. 53). 

   

Cavalcanti (2013) destaca que as instituições de ensino, na grande maioria, 

ainda não abrangem a educação ambiental em seus currículos, e como consequência, 

a formação dos alunos e futuros profissionais, é prejudicada à medida que os próprios 

educadores não estão capacitados, o que dificulta a aplicação desta temática em sala 

de aula. 

Segundo Boff, Oro e Beuren (2008) a implementação da gestão ambiental nas 

instituições, não deve restringir apenas a um grupo de empresas que usam recursos 

naturais em suas atividades, mas a qualquer outra. Dessa forma as instituições de 

ensino que são disseminadoras de conhecimento, de acordo com os autores, também 

devem ser éticas e responsáveis.  

Para Souza (2014), as orientações são de competência do governo que, ao 

instituí-las, aponta para um caminho sem volta: a preocupação com o 

desenvolvimento sustentável.  

Com relação a legislação instituída, alguns instrumentos são ferramentas para 

gestão sustentável cuja aplicação é exigida principalmente ao setor público federal.  

Nesse sentido, as instituições de ensino têm por obrigação, cumprir as 

exigências legais e adequar-se ao que for necessário, como no caso da 

implementação do PLS.  

A principal ferramenta para implementação do PLS nas instituições é a Agenda 

Ambiental na Administração Pública – A3P, que será tratada no capítulo a seguir.  
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2.4  AGENDA AMBIENTAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (A3P) 
 

Em 1999, o Governo Federal idealizou a Agenda Ambiental na Administração 

Pública (A3P), mas somente dois anos depois foi oficialmente criado o Programa, 

como um projeto do Ministério do Meio Ambiente. De acordo com Brasil (2009), 

buscava a revisão dos padrões de produção e consumo e a adoção de novos 

referenciais de sustentabilidade ambiental nas instituições da administração pública, 

com o objetivo de sensibilizar os gestores públicos para a importância das questões 

ambientais, afim de estimular a incorporação de princípios e critérios de gestão 

ambiental em suas diversas atividades. 

De acordo com o sítio do MMA (2016), pode-se considerar que a A3P: 

 

Oferece condições para que a administração pública, em todas as instâncias 
de governo, seja na esfera federal, estadual ou municipal, reflita, debata, e, 
por fim, adote iniciativas visando a sustentabilidade, atuando de forma que a 
administração pública implemente uma política de Responsabilidade 
Socioambiental na forma de programas e projetos adequados a cada 
instituição pública.  De acordo com o MMA (2015), uma boa prática para 
iniciar o processo de implantação do PLS é consultar a Cartilha de 
Implementação da A3P. Isso porque, como consta da IN nº 10, a Agenda 
Ambiental na Administração Pública é um dos programas referenciais do 
Plano de Logística Sustentável – PLS (BRASIL, 2009). 

 

Para garantir o uso racional dos recursos necessários à execução de sua função 

final, assegurar o bem-estar social, a A3P sugere à Administração Pública se pautar 

no conceito dos 3 E’s: eficiência, eficácia e efetividade, como mencionado por 

Valarelli: 

 

 Eficiência para uma boa utilização dos recursos (financeiros, materiais e 
humanos) em relação às atividades e resultados atingidos; 

 Eficácia para que as atividades executadas permitam alcançar os 
resultados previstos  

 Efetividade com a finalidade de examinar em que medida os resultados da 
atividade, em termos de benefícios ou mudanças geradas, estão 
incorporados de modo permanente à realidade da instituição (VALARELLI, 
1999 p.5). 

 

O principal desafio da A3P é promover a Responsabilidade Socioambiental como 

política governamental, promovendo a integração da agenda de crescimento 
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econômico juntamente com o desenvolvimento sustentável, através da inclusão dos 

princípios e práticas de sustentabilidade socioambiental no âmbito das instituições 

públicas e de acordo com o MMA, 2015, conseguir:   

 

  Sensibilizar os gestores públicos para as questões socioambientais; 

  Promover o uso racional dos recursos naturais e a redução de gastos 
institucionais; 

  Contribuir para revisão dos padrões de produção e consumo e para a 
adoção de novos referenciais de sustentabilidade no âmbito da administração 
pública; 

  Reduzir o impacto socioambiental negativo direto e indireto causado pela 
execução das atividades de caráter administrativo e operacional; 

  Contribuir para a melhoria da qualidade de vida (MMA-A3P, 2009, p.7). 

 

A A3P está centrada em seis eixos temáticos que são a essência de atuação da 

agenda ambiental e direcionam os projetos a serem implantados e as atividades que 

devem ser exercidas. 

Os Eixos estabelecem os espaços onde a instituição pública pode consolidar as 

diretrizes socioambientais da A3P, conforme disposto no quadro 6 (BRASIL, 2009). 
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Quadro 6: Eixos temáticos da A3P 

Eixos Temáticos (A3P) Definição 

Uso racional dos recursos 
naturais e bens públicos 

Usar racionalmente os recursos naturais e bens públicos implica em 
usá-los de forma econômica e racional evitando o seu desperdício. Este 
eixo engloba o uso racional de energia, água e madeira além do 
consumo de papel, copos plásticos e outros materiais de expediente. 

Gestão adequada dos 
resíduos gerados 

Prevê a prevenção e a redução na geração de resíduos, tendo como 
proposta a prática de hábitos de consumo sustentável e um conjunto de 
instrumentos para propiciar o aumento da reciclagem e da reutilização 
dos resíduos sólidos (aquilo que tem valor econômico e pode ser 
reciclado ou reaproveitado) e a destinação ambientalmente adequada 
dos rejeitos (aquilo que não pode ser reciclado ou reutilizado). 

Qualidade de Vida no 
Ambiente de Trabalho 

A qualidade de vida no ambiente de trabalho visa facilitar e satisfazer 
as necessidades do trabalhador ao desenvolver suas atividades na 
organização através de ações para o desenvolvimento pessoal e 
profissional. 

Sensibilização e 
Capacitação dos 

Servidores 

A sensibilização busca criar e consolidar a consciência cidadã da 
responsabilidade socioambiental nos servidores. O processo de 
capacitação contribui para o desenvolvimento de competências 
institucionais e individuais fornecendo oportunidade para os servidores 
desenvolverem atitudes para um melhor desempenho de suas 
atividades. 

Licitações Sustentáveis 

A administração pública deve promover a responsabilidade 
socioambiental das suas compras. Licitações que levem à aquisição de 
produtos e serviços sustentáveis são importantes não só para a 
conservação do meio ambiente, mas também apresentam uma melhor 
relação custo/benefício a médio ou longo prazo quando comparadas às 
que se valem do critério de menor preço 

Construções Sustentáveis 

Denomina um conjunto de medidas adotadas durante todas as etapas 
da obra que visam a sustentabilidade da edificação. Através da adoção 
dessas medidas é possível minimizar os impactos negativos sobre o 
meio ambiente além de promover a economia dos recursos naturais e 
a melhoria na qualidade de vida dos seus ocupantes. 

Adaptado pela pesquisadora (MMA-A3P, 2009, p. 39-43-47-49). 

 

De acordo com o MMA (2016), a A3P retrata o interesse da sociedade, ao 

contribuir com a melhoria da eficiência da administração pública, com menos gastos 

e menor impacto sobre o meio ambiente. 

A A3P foi desenvolvida sob os pilares da Agenda 21, princípio 8 da Declaração 

da Rio 92 e na Declaração de Johannesburgo.  

Os países devem, então, estabelecer e promover novos padrões de 

sustentabilidade, através de políticas públicas e estratégias que permitam novos 

referenciais de produção e consumo para o desenvolvimento sustentável (KRUGUER, 

2011). 

A Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no 

Rio de Janeiro e conhecida como ECO-92, consagrou a preocupação com as 
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questões ambientais em todo mundo, reforçando os princípios e as regras para o 

combate à degradação ambiental. 

 Uma das principais conquistas da conferência foi a elaboração da Agenda 21, 

“instrumento diretriz do desenvolvimento sustentável que concilia métodos de 

proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica” (MMA, 2015. p.31).   

As diretrizes da A3P se fundamentam nas recomendações do Capítulo IV da 

Agenda 21, que indica aos países o estabelecimento de programas voltados ao exame 

dos padrões insustentáveis de produção e consumo e o desenvolvimento de políticas 

e estratégias nacionais de estímulo a mudanças nos padrões insustentáveis de 

consumo (MMA, 2016).   

Apesar da importância que a A3P representa, ela não tem um caráter obrigatório 

aos órgãos públicos e sim de incentivo, no qual sugere que implementem uma agenda 

que favoreçam condutas socioambientais.  

Desta forma, alinhando as diretrizes de sustentabilidade para sua atuação, o 

governo brasileiro estabeleceu critérios e práticas para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 

pública federal, através do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, ao criar o Plano 

de Logística Sustentável (PLS), que será retratado mais detalhadamente no próximo 

capítulo. 

  

2.5  PLANO DE GESTÃO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL  
 

 

Por meio do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, o governo criou o Plano 

de Gestão de Logística Sustentável (PLS).  

Para Farias et al. (2013), a logística sustentável se trata de: 

 

Um conceito que contribui para formatar uma estratégia de criação de valor 
sustentável que inclui a redução do consumo de matéria-prima e da emissão 
de poluentes (podendo ser observada no contexto de reutilização de 
produtos), o nível de transparência e responsabilidade socioambiental, o 
desenvolvimento de novas tecnologias e o atendimento às demandas do 
mercado e da sociedade em que se insere (FARIA et. al., 2013 p.38). 
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O objetivo principal do PLS é servir de ferramenta de planejamento para a gestão 

do processo de coordenação do fluxo de materiais, de serviços e de informações, do 

fornecimento ao desfazimento, que considera a proteção ambiental, a justiça social e 

o desenvolvimento econômico equilibrado no órgão ou entidade da administração 

pública (MMA, 2016). 

No Art. 3º da IN nº 10, Brasil (2012), consta que: 

Os PLS são ferramentas de planejamento com objetivos e responsabilidades 
definidas, ações, metas, prazos de execução e mecanismos de 
monitoramento e avaliação, que permite ao órgão ou entidade estabelecer 
práticas de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos na 
Administração Pública (BRASIL, 2012). 

 

De acordo com o Art. 16 do Decreto nº 7.746, os órgãos vinculados à 

administração pública federal, possuem o dever de elaborar e implementar Planos de 

Gestão de Logística Sustentável, prevendo no mínimo, realizar: 

 

I – Atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identificação de 
similares de menor impacto ambiental para substituição; 
II – Práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e 
serviços; 
III – responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano; 
IV – Ações de divulgação, conscientização e capacitação (BRASIL, 2012). 
 

 

No sentido de viabilizar o cumprimento do referido Decreto, em novembro de 

2012, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão institui a Instrução Normativa nº 10 (IN nº 10), 

que, entre outras providências, estabelece regras para elaboração dos Planos de 

Gestão de Logística Sustentável. Em seu art. 8º, a IN nº 10 prevê que as práticas de 

sustentabilidade e racionalização do uso de materiais e serviços deverão abranger, 

no mínimo, os seguintes temas das práticas de sustentabilidade e racionalização: 

 

I – Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para impressão, 
copos descartáveis e cartuchos para impressão; 
II – Energia elétrica; 
III – água e esgoto; 
IV – Coleta seletiva; 

http://cpsustentaveis.planejamento.gov.br/wp-content/uploads/2012/11/Instru%C3%A7%C3%A3o-Normativa-10-2012.pdf
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V – Qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
VI – compras E contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, 
obras, equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de 
processamento de dados, de apoio administrativo e de manutenção predial; 
VII – Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios (BRASIL, 
2012). 
  
 

De acordo com o MMA (2016) os PLS devem constar: 

 

1) os objetivos do Plano; 
2) as responsabilidades dos gestores que implementarão o Plano; 
3) as ações, metas e prazos de execução; 
4) os mecanismos de monitoramento e avaliação das ações que serão 
implementadas (BRASIL, 2012). 
 

De acordo com o Art. 4º. do Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, são diretrizes e 

princípios gerais: 

 

I – Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
II – Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos 
bens, serviços e obras (BRASIL,2012). 

 

O PLS é concebido também em atendimento a outras diretrizes, segundo o MMA 

(2016), como a política dos 5R`s:  

 

 Repensar: a necessidade de consumo e os padrões de produção e descarte 
adotados;  

 Recusar: possibilidades de consumo desnecessário e produtos que geram 
impactos ambientais significativos;  

 Reduzir: significa evitar os desperdícios, consumir menos produtos, 
preferindo aqueles que ofereçam menor potencial de geração de resíduos e 
tenham maior durabilidade;  

 Reciclar: significa transformar materiais usados em matérias primas para 
outros produtos por meio de processos indústrias;  

 Reutilizar: é uma forma de evitar que vá para o lixo aquilo que não é lixo 
reaproveitando tudo o que estiver em bom estado. É ser criativo, inovador 
usando um produto de diferentes maneiras (MMA, 2016). 
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De acordo Luiz (2014), para a avaliação da sustentabilidade socioambiental, e 

de acordo com o Decreto nº 7.746 (BRASIL, 2012), num primeiro momento, são 

formadas as comissões que vão conduzir a implementação do PLS nas instituições 

públicas. Na sequência é realizado um diagnóstico para conhecer as características 

ambientais da região, as atividades realizadas pelos campi, e como essas atividades 

influenciam no meio ambiente. Por fim, segue-se, com a sensibilização e capacitação 

dos servidores e comunidade acadêmica, a definição das ações socioambientais a 

serem executadas, o acompanhamento e a avaliação das ações socioambientais, a 

análise dos resultados e a tomada de decisões e, para concluir, a elaboração do 

relatório de acompanhamento para dar publicidade aos dados e realizar a prestação 

de contas. 

Um fator importante para o sucesso na implantação do PLS nas instituições 

públicas federais é a capacitação dos servidores. A IN nº 10 (Brasil, 2012) orienta que 

iniciativas de capacitação pertinentes ao tema sustentabilidade sejam inseridas no 

Plano Anual de Capacitações das unidades integrantes, nos moldes do Decreto nº 

5.707/2006. 

A IN nº 10, instrui o passo-a-passo para implementação do Plano de Logística 

Sustentável nas instituições públicas, como pode-se verificar na figura 2: 

  

Figura 2: Passo a passo para o desenvolvimento e implementação do PLS 

 

Fonte: Luiz (2014, p.52). 



 

 

 

59 

 

Após a elaboração e a implementação das ações socioambientais definidas, o 

PLS deve ser divulgado no site do respectivo órgão, com publicação semestral dos 

resultados alcançados. Ainda, ao final de cada ano, a instituição deve elaborar um 

relatório de acompanhamento do PLS, evidenciando a consolidação dos resultados 

alcançados no órgão e as ações a serem desenvolvidas ou modificadas para o ano 

subsequente. Este relatório deve ser publicado no sítio da instituição, e também 

encaminhado eletronicamente à Secretaria Executiva da CISAP (BRASIL, IN nº 10, 

2012). 

Para elaboração do Plano de Gestão de Logística Sustentável, o governo 

considerou diversas iniciativas, de acordo com a IN nº 10 (2012), destacando a 

Agenda ambiental na Administração Pública (A3P) (2009). 

No quadro 7 pode-se verificar as iniciativas dos governos para implantação do 

PLS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

60 

 

Quadro 7: Iniciativas para elaboração do PLS 

Programa de Eficiência 

do Gasto Público (PEG) 

Corresponde a um conjunto de atividades para melhorar a qualidade 
do gasto público por intermédio da eliminação do desperdício e da 
melhoria contínua da gestão dos processos, com a finalidade de 
otimizar a prestação de bens e serviços aos cidadãos (Cartilha 
PEG,2016). 

Programa Nacional de 

Conservação de Energia 

Elétrica (Procel) 

O objetivo é promover o uso eficiente da energia elétrica, combatendo 
o desperdício e reduzindo os custos e os investimentos setoriais. 
Criado pelo governo federal em 1985, é executado pela Eletrobrás, 
com recursos da empresa, da Reserva Global de Reversão (RGR) e 
de entidades internacionais (Eletrobrás,2016). 

Agenda Ambiental na 

Administração Pública 

(A3P) 

Criada pelo Ministério do Meio Ambiente, tem como objetivo estimular 
os gestores públicos a incorporar princípios e critérios de gestão 
socioambiental em suas atividades rotineiras, levando à economia de 
recursos naturais e à redução de gastos institucionais por meio do uso 
racional dos bens públicos, da gestão adequada dos resíduos, da 
licitação sustentável e da promoção da sensibilização, capacitação e 
qualidade de vida no ambiente de trabalho (MMA,2009). 

Coleta Seletiva Solidária 

Através do Decreto nº 5.940, de 25/10/2006, o governo institui a 
separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 
entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte 
geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências 
(PRESIDENCIA DA REPUBLICA, 2014). 

Projeto Esplanada 

Sustentável (PES) 

Tem por objetivo principal incentivar órgãos e instituições públicas 
federais a adotarem modelo de gestão organizacional e de processos 
estruturado na implementação de ações voltadas ao uso racional de 
recursos naturais, promovendo a sustentabilidade ambiental e 
socioeconômica na Administração Pública Federal (MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - MPOG, 2012). 

Contratações Públicas 

Sustentáveis (CPS) 

Foi regulamentada por meio da IN nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 
Secretaria de Logística e Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  
do  Planejamento  –  SLTI/MP (Brasil,  SLTI/MP,  2010), com o objetivo 
de incluir critérios de  sustentabilidade  ambiental,  considerando  os  
processos  de extração  ou  fabricação,  utilização  e  descarte  dos  
produtos  e  matérias primas,  na  aquisição  de  bens,  contratação  
de  serviços  ou  obras  nos órgãos e entidades da administração 
pública federal. 

Fonte: Adaptado pela pesquisadora (IN nº 10; BRASIL,2012) 

 

Para que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - 

IFSP fosse capaz de cumprir o Decreto nº 7.746/2012, bem como seguir a Instrução 

Normativa nº 10/2012, foram instituídas portarias internas (Portaria nº 1054 de 13 de 

março de 2015, Portaria nº 1624, de 29 de abril de 2015 , Portaria nº 1880, de 21 de 

maio de 2015 ), designando servidores da Reitoria e de todos os campi para 

composição da Comissão Gestora do Plano de Gestão de Logística Sustentável no 

âmbito do IFSP.  

No capítulo a seguir serão apresentados alguns casos correlatos de Planos de 

Gestão de Logística Sustentáveis em Instituições Públicas de Ensino. 

http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14085%3Aportaria-no-1054-de-13-de-marco-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14085%3Aportaria-no-1054-de-13-de-marco-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14133%3Aportaria-no-1624-de-29-de-abril-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14148%3Aportaria-no-1880-de-21-de-maio-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14148%3Aportaria-no-1880-de-21-de-maio-de-2015
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2.6  O ESTADO DA ARTE 
 

2.6.1  ESTUDO CORRELATO 1 

 

“A Aplicação de Ações Sustentáveis Exigidas pela Legislação em Órgãos Públicos: as 

práticas de Universidades Federais” 

 

Como casos reais de análise das práticas sustentáveis em Instituições Pública 

de Ensino, com a investigação do Plano de Logística Sustentáveis – PLS, destaca-se 

o trabalho de Souza (2014), que objetivou descrever as práticas das universidades 

federais com relação à aplicação de instrumentos de gestão sustentável, bem como a 

implantação do PLS no âmbito das universidades pesquisadas, alinhada às 

exigências legais.  

A autora analisou os PLS em 14 (quatorze) Universidades Federais, por meio de 

um instrumento elaborado com base na literatura e na legislação identificada acerca 

de questões para sustentabilidade, principalmente a IN nº 10/2012, com relação às 

práticas sustentáveis e racionalização de materiais e serviços. 

Foi realizado um estudo descritivo, com pesquisa documental, com duas fases. 

A fase 1 realizada por meio de base teórica e levantamento documental e a fase 2, 

por um formulário online semiestruturado. 

A autora concluiu que as universidades federais ainda não dispõem de uma 

cultura sustentável embasada em valores e princípios, partindo do pressuposto da 

qualidade de vida e bem-estar e do progresso, balizadores que favorecem o alcance 

de resultados dentro da concepção de desenvolvimento sustentável.  

Conclui-se ainda, que apesar das universidades serem consideradas agentes de 

mudança, ainda não se encontram voltadas ao paradigma da sustentabilidade, o que 

demonstra práticas tímidas e sem divulgação em seus campi (SOUZA, 2014).  
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2.6.2  ESTUDO CORRELATO 2 
 

 

“O Papel das Instituições de Educação Superior na Gestão voltada para a 

Sustentabilidade: Uma Análise da Universidade Federal do Tocantins a partir do Plano 

de Gestão de Logística Sustentável” 

 

A pesquisa realizada por Almeida (2015), buscou identificar em que medida a 

Universidade Federal do Tocantins, instituição de ensino superior pública, implementa 

ações voltadas para a sustentabilidade nos seus campi, conforme a perspectiva do 

seu Plano de Gestão e Logística Sustentável. 

A metodologia utilizada foi qualitativa e buscou coletar dados secundários e 

primários, por meio da realização de entrevistas com servidores de vários níveis de 

gestão.  

Foi observado pela pesquisadora que a instituição pesquisada elaborou um 

Plano de Gestão Logística Sustentável, porém não o executou totalmente. 

Os motivos elencados pelo pesquisador estão relacionados desde a sua forma 

de institucionalização, ocorrida sem divulgação, integralização e sem a figura de uma 

autoridade para orientar e fiscalizar, até a falta de conscientização da comunidade 

acadêmica para executá-lo. 

Sendo assim, constatou-se a necessidade de revisão e adaptação do referido 

plano, baseando-se nos problemas apontados, para que a instituição pesquisada 

possa realmente cumprir com seu papel em relação à sustentabilidade e incentivar 

toda a sociedade através dos seus exemplos. 

 

2.6.3  ESTUDO CORRELATO 3 

 

“Inclusão de Práticas Ambientais nas Auditorias Realizadas no Âmbito de Uma 

Instituição Federal de Educação” 
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O estudo realizado por Luiz et al. (2014) objetivou investigar a realização de 

auditorias ambientais em uma instituição federal de educação. A metodologia utilizada 

teve objetivo descritivo, utilizando procedimentos de revisão bibliográfica, documental 

e estudo de caso. O universo da pesquisa foi realizado pela pesquisa documental ou 

de fontes primárias para abordar o problema qualitativamente e a amostra do estudo 

é uma instituição federal de educação profissional e tecnológica. 

Verificou-se que a instituição não realizou nenhuma auditoria ambiental no 

período investigado. Em relação aos controles ambientais, por força de lei, as 

instituições públicas federais têm a obrigatoriedade de implementar o plano de 

logística sustentável (PLS) e divulgá-lo no site institucional. Foi constatada ausência 

do relatório, o que impossibilitou afirmar que a instituição realiza controle interno 

ambiental.  

Foi verificada apenas uma auto avaliação no relatório de gestão institucional, no 

qual um dos tópicos contempla informações relativas a licitações sustentáveis, 

campanhas de conscientização e separação de resíduos. Diante da ausência de 

controles e auditorias ambientais evidenciadas, foi elaborado um rol contendo os 

principais fatores passíveis de acompanhamento na realização de auditorias 

ambientais em instituições públicas de educação. 

 

2.6.4  ESTUDO CORRELATO 4 

 

“PLANO DE GESTÃO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL: Proposta de um Modelo para 

Avaliação do desempenho Socioambiental em Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica” 

 

A pesquisa realizada por Luiz (2014), teve como objetivo geral propor um modelo 

estruturado para a avaliação do desempenho socioambiental em instituições da rede 

federal de educação profissional e tecnológica, seguindo as orientações contidas na 

IN nº 10 (Brasil, 2012) que estabelece as regras para elaboração do Plano de Gestão 

de Logística Sustentável (PLS).  
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 A pesquisa foi de natureza teórica, com objetivos exploratórios e descritivos. 

Procedeu-se com pesquisa bibliográfica, pesquisa participante e estudo de caso e 

abordagem qualitativa do problema.  

 Neste estudo, a pesquisadora realizou uma trajetória metodológica para 

implementação do PLS com a estrutura do Sistema Contábil de Gerenciamento 

Ambiental (SICOGEA), e compreendeu três etapas: integração da comunidade 

acadêmica; realização de diagnóstico para identificar a interação institucional com o 

meio ambiente; e a gestão socioambiental institucional, que é subdividida em três 

fases: sensibilização e capacitação; investigação, mensuração e decisão; e 

divulgação.  

 Como resultado, a pesquisadora propôs um método que visa identificar o nível 

de sustentabilidade de cada indicador, possibilitando detectar as situações deficientes 

no processo que demandam atitudes corretivas, ou definir novas ações a serem 

implementadas a fim de melhorar os resultados.  

 Finalizou o trabalho, com a estruturação de um modelo para elaborar o relatório 

de acompanhamento do PLS, o qual pode ser utilizado para dar publicidade aos 

resultados alcançados na avaliação do desempenho socioambiental institucional, ao 

mesmo tempo que pode ser útil na prestação de contas do órgão pesquisado. 

No próximo capítulo serão apresentados e caracterizados os Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia. 

 

2.7 INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 
 

 

A história da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

começou em 1909, quando o então Presidente da República, Nilo Peçanha, criou 19 

escolas de Aprendizes e Artífices que, mais tarde, deram origem aos Centros Federais 

de Educação Profissional e Tecnológica (CEFETs) (REDE FEDERAL, 2016). 

No início, com objetivos de ser um instrumento de política voltado para as 

“classes desprovidas”, a Rede Federal (2016) se configura hoje como importante 
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estrutura para que todas as pessoas tenham efetivo acesso às conquistas científicas 

e tecnológicas. 

Em 29 de dezembro de 2008, 31 centros federais de educação tecnológica 

(Cefets), 75 unidades descentralizadas de ensino (Uneds), 39 escolas agrotécnicas, 

7 escolas técnicas federais e 8 escolas vinculadas a universidades deixaram de existir 

para formar os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, criados pela lei 

11.892. 

Atualmente são 38 Institutos Federais presentes em todos estados, oferecendo 

cursos de qualificação, ensino médio integrado, cursos superiores de tecnologia e 

licenciaturas. A Rede Federal é formada, ainda, por instituições que não aderiram aos 

Institutos Federais, mas também oferecem educação profissional em todos os níveis. 

São dois CEFETs, 25 escolas vinculadas a Universidades, o Colégio Pedro II e uma 

Universidade Tecnológica (REDE FEDERAL, 2016). 

A criação dos Institutos Federais responde à necessidade da institucionalização 

definitiva da educação profissional e tecnológica como política pública (BRASIL, 

2008). 

No território que estão inseridos os IFs materializam o desenvolvimento local e 

regional na perspectiva da sustentabilidade – um dos preceitos que fundamenta o 

trabalho destas instituições. Por isso, ressalta Pacheco (2011), que é importante ouvir 

e articular as demandas dos territórios nos quais estas instituições estão inseridas, 

com suas possibilidades científicas e tecnológicas, tendo como foco a melhoria da 

qualidade de vida, a inclusão social e a construção da cidadania. 

A análise sobre a criação dos Institutos Federais de Educação Ciência e 

Tecnologia, tem como premissa fundamental as atuais políticas para a Educação 

Brasileira, principalmente para aquelas voltadas à Educação Profissional e 

Tecnológica e a Rede Federal. 

Pacheco (2011) menciona que a estrutura multicampi e a clara definição do 

território de abrangência das ações dos Institutos Federais indicam que: 

 

Na missão dessas instituições, o compromisso de intervenção em suas 
respectivas regiões, identificando problemas e criando soluções técnicas e 
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tecnológicas para o desenvolvimento sustentável com inclusão social. Na 
busca de sintonia com as potencialidades de desenvolvimento regional, os 
cursos nas novas unidades deverão ser definidos por meio de audiências 
públicas e da escuta às representações da sociedade (PACHECO, 2011. p. 
14). 

 

Segundo Prado (2014, p. 09), com a missão de “qualificar profissionais para os 

diversos setores da economia, realizar pesquisas e desenvolver novos processos, 

produtos e serviços em colaboração com o setor produtivo”, os Institutos Federais 

foram criados com as seguintes finalidades:    

 

I – Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e 
modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação 
profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 
desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; 
II - Desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 
educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e 
tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais; 
III - Promover a integração e a verticalização da educação básica à educação 
profissional e educação superior, otimizando a infraestrutura física, os 
quadros de pessoal e os recursos de gestão; 
IV - Orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e 
fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados 
com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento 
socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal;  
V - Constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em 
geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento 
de espírito crítico, voltado à investigação empírica; 
VI - Qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de 
ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica 
e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino; 
VII - Desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 
tecnológica; 
VIII - Realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 
empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e 
tecnológico; 
IX - Promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de 
tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio 
ambiente (BRASIL, 2008. p. 09). 

 

Dentre as finalidades, Prado (2014) afirma que, o desenvolvimento sustentável 

pode ser encontrado de forma parcial nos itens I, IV e IX, compreendendo que os 

Institutos Federais devem contribuir para o desenvolvimento regional sustentável por 

meio da qualificação profissional, o fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e 

culturais locais e à preservação do meio ambiente. 
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Para Pacheco (2011), os Institutos Federais possuem uma proposta singular de 

organização e gestão ao mencionar que: 

 

Os Institutos Federais realizam um diálogo com as realidades regional e local 
e em sintonia com o global, costuram o tecido de uma rede social capaz de 
gerar, em resposta às demandas de desenvolvimento sustentável e inclusivo, 
arranjos e tecnologias educacionais próprios. Vislumbra-se que se 
constituam em marco nas políticas educacionais no Brasil, pois desvelam um 
projeto de nação que se pretende social e economicamente mais justa. Na 
esquina do tempo, essas instituições podem representar o desafio a um novo 
caminhar na produção e democratização do conhecimento (PACHECO, 
2011. p. 32). 

 

De acordo com informações do MEC (2016), atualmente são 38 Institutos 

Federais presentes em todos os estados, oferecendo cursos de qualificação, ensino 

médio integrado, cursos superiores de tecnologia e licenciaturas que estão presentes 

em todos os estados brasileiros, cobrindo, aproximadamente 80% das microrregiões 

do país. 

Dentre os 38 Institutos Federais, destaca-se o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), maior de todos os IFs, possui atualmente 

38 campi, situados no estado de São Paulo e sua Reitoria, que fica na cidade de São 

Paulo (MEC, 2016). 

 Os campi do IFSP estão localizados nas cidades: Araraquara, Avaré, 

Barretos, Birigui, Boituva, Bragança Paulista, Campinas, Campos do Jordão, Capivari, 

Caraguatatuba,  Catanduva, Cubatão, Hortolândia, Itapetininga, Jacareí, Jundiaí 

(campus avançado), Limeira (campus avançado), Matão, Mococa (campus 

avançado), Piracicaba, Presidente Epitácio, Presidente Prudente - Registro, Salto, 

São Carlos, São João da Boa Vista,  São José dos Campos, São Paulo, São Roque, 

Sertãozinho, Sorocaba (campus avançado), Suzano e Votuporanga.  

A história do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 

teve início em 1909, quando foi fundada a Escola de Aprendizes e Artífices e é 

reconhecida pela sociedade paulista por sua excelência no ensino público gratuito de 

qualidade.  

As primeiras escolas profissionais criadas pelo governo federal foram no ano de 

1909, em várias localidades do território nacional, pelo Decreto nº 7.566, quando o 
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então presidente da República Nilo Peçanha criou as Escolas de Aprendizes e 

Artífices.  

No Estado de São Paulo ela foi evoluindo, passando em 1937 para Liceu 

Industrial de São Paulo; em 1942, para Escola Técnica de São Paulo e em 1959, para 

Escola Técnica Federal de São Paulo. Já em 1999, passou a se chamar Centro 

Federal de Educação Tecnológica e, enfim, em 2008, com a criação da Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica ficou denominada Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo.  

Os IFs se justificam pela necessidade de capacitação de mão de obra necessária 

ao desenvolvimento do país. Em 2017, comemoram-se os 108 anos da Rede Federal 

de Educação Profissional e Tecnológica (IFSP, 2017). 

 Além dos cursos presenciais, o Instituto Federal de São Paulo oferece os 

cursos Técnicos em Administração e em Informática para Internet e, a partir de 2012, 

o superior de Formação de Professores na modalidade de Ensino a Distância (EaD). 

O IFSP, ao longo de sua história de 108 anos, recebeu a atribuição de um espaço 

formativo na esfera da educação e do ensino profissionalizante. A sua identidade vem 

sendo construída a partir de referenciais ético-políticos, científicos e tecnológicos 

presentes nos seus princípios e diretrizes de atuação, no qual refletem a opção da 

Instituição em abranger as demandas da sociedade, incluindo a escolarização 

daqueles que, no contexto da vida, não participaram das etapas regulares de 

aprendizagem (IFSP, 2016). 

Com a mudança, o Instituto Federal de São Paulo passou a destinar 50% das 

vagas para os cursos técnicos e, no mínimo, 20% das vagas para os cursos de 

licenciatura, sobretudo nas áreas de Ciências e da Matemática. Complementarmente, 

continuará oferecendo cursos de formação inicial e continuada, tecnologias, 

engenharias e pós-graduação. 

Acompanhando os processos de transformação no mundo do ensino e do 

trabalho, e com a perspectiva de diminuição das desigualdades sociais no Brasil, de 

acordo com o PDI (2014-2018, p. 29) a missão do IFSP “busca construir uma práxis 

educativa que contribua para a inserção social, para a formação integradora e para a 

produção do conhecimento”.   
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No quadro 8 verifica-se as várias nomenclaturas do IFSP ao longo de seus 108 

anos. 

Quadro 8: Nomenclaturas IFSP 

Ano Legislação Data Nomenclatura 

1909 Decreto nº 7.566 23/09/1909 Escola de Aprendizes e Artífices 

1937 Lei nº 378 13/01/1937 Liceu Industrial de São Paulo 

1942 Decreto nº 4.127 25/02/1942 Escola Técnica de São Paulo 

1959 Lei nº 3.552 16/02/1959 Escola Técnica Federal de São Paulo 

1999 Decreto S/Nº 18/01/1999 Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET) 

2008 Lei nº 11.892 29/12/2008 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia (IFSP) 

Fonte: Adaptado pela pesquisadora (IFSP, 2014) 

 

Além dos requisitos legais, impostos pelo governo para inserção de práticas 

sustentáveis na Administração Pública, é compromisso do IFSP com a temática do 

desenvolvimento sustentável, apresentado no Plano de Desenvolvimento Institucional 

- PDI (2014-2018): 

 

 Nas diretrizes para o futuro: “Aliar progresso tecnológico a condições de 
vida e sustentabilidade melhores para toda a sociedade”. 

 Dos programas e atividades de extensão: os programas e atividades de 
extensão são importantes para complementar e aprimorar as atividades de 
ensino, pois é por meio da extensão que se pode levar o conhecimento 
adquirido e produzido no IFSP à comunidade externa na forma de aplicação 
prática desse conhecimento, dentre elas, são consideradas atividades de 
extensão: “parcerias relacionadas às questões do meio ambiente e da 
sustentabilidade”. 

 Nas ações diretivas e inclusivas, por meio do Núcleo de Atendimento às 
Pessoas com Necessidades Específicas– NAPNE, o IFSP propõe a 
instauração de políticas de acessibilidade arquitetônica e pedagógica que 
promovam o acesso, a permanência e a saída exitosa dos alunos com 
deficiências. “O objetivo dessas ações é contribuir com o desenvolvimento 
voltado à valorização das diferenças e da diversidade, a promoção da 
educação inclusiva, dos direitos humanos e da sustentabilidade 
socioambiental visando à efetivação de políticas públicas transversais e Inter 
setoriais, promovendo ainda a integração com as áreas de extensão e 
pesquisa para estimular a implementação dessas ações”. 

 A identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em função 
das demandas e em sintonia com as políticas de promoção do 
desenvolvimento sustentável do País” e “inserção de temáticas relativas a 
empreendedorismo, desenvolvimento sustentável, propriedade intelectual, 
ciência e tecnologia e inovação tecnológica nos cursos 

 O Plano de Desenvolvimento e Capacitação deverá ser implementado nas 
seguintes linhas de temáticas: Meio Ambiente e Sustentabilidade, visando 
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adquirir conhecimentos sobre o custo da máquina pública e desenvolver 
habilidades de autogestão crítica dos princípios da economicidade em 
relação às atribuições do servidor (PDI, 2014. p.168-173). 

 

 

Ainda de acordo com o PDI (2014), o IFSP foi concebido para atuar da seguinte 

forma: 

 

No desenvolvimento da cultura, do empreendedorismo e do cooperativismo 

e para apoiar fortemente o desenvolvimento regional, contribuindo assim com 

o próprio desenvolvimento nacional, com forte atenção às novas tendências 

do mundo produtivo e aos arranjos locais e nacionais, desenvolvendo 

pesquisa em novos processos e produtos e na formação de novos 

educadores, envolvendo sua comunidade interna e atraindo a comunidade 

externa para somar forças nessa grande tarefa de promover o 

desenvolvimento humano na sua plenitude (PDI, 2014. p.45). 

 

Por determinação legal, o IFSP passou a atuar na formação de jovens e adultos 

trabalhadores na perspectiva de uma educação inclusiva, que tenta resgatar o direito 

ao conhecimento e à formação profissional de cidadãos, principalmente daqueles 

historicamente marginalizados, a quem sempre foi negado o direito de participação e 

intervenção consciente nos grandes temas que norteiam a vida de uma sociedade, 

temas estes comprometidos com o desenvolvimento sustentável, amparado nos 

princípios da ética e da cidadania (PDI, 2014). 

 

Em 2009, o IFSP passou a ter dois colegiados como órgãos superiores da 

administração, o Colégio de Dirigentes e o Conselho Superior e foi organizado em 

estrutura multicampi (IFSP,2016). Atualmente, possui aproximadamente 24 mil alunos 

matriculados em cursos presenciais e a distância. 

 Na Figura 3, pode-se observar a distribuição dos campi do IFSP. 
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Figura 3: IFSP – Mapa dos campi 
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3.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

 

Para analisar o status quo da implementação do PLS numa instituição pública 

de ensino do estado de São Paulo, foi realizada uma pesquisa de campo com 

objetivos exploratórios e descritivos, de natureza quantitativa, realizada por meio do 

método Survey, com base na aplicação de um instrumento, tipo questionário, aos 

servidores que participaram da Comissão Gestora do PLS do IFSP. 

Diehl (2004), corrobora que a pesquisa quantitativa pelo uso da quantificação, 

tanto na coleta dos dados quanto no tratamento das informações, por meios de 

técnicas estatísticas, tem como objetivo obter resultados que evitem possíveis 

distorções de análise e interpretação, o que possibilita maior margem de segurança 

ao estudo.  

Para alcançar os objetivos específicos de verificar o nível de implementação do 

PLS, avaliar e comparar o desempenho entre os campi e Pró-reitorias referente às 

temáticas de sustentabilidade atreladas à A3P, identificar as práticas de 

sustentabilidade com o maior e menor grau de implantação nos Campi e Pró-reitoria 

e averiguar se o comprometimento da comunidade acadêmica influencia na 

implantação do PLS, a pesquisa assumiu caráter descritivo e exploratório. 

De acordo com Babbie (1999) e Gil (2010) e, são inúmeros os estudos que 

podem ser classificados como pesquisa descritiva, pois este tipo de estudo possui 

uma das principais características da utilização de técnicas padronizadas de coleta de 

dados, tais como questionários, que serão os instrumentos dessa pesquisa.  

Segundo Gil (2010), a pesquisa exploratória tem como objetivo proporcionar 

maior familiaridade com o problema, de forma a deixá-lo mais explícito. Afirma que 

estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a 

descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, bastante flexível, de forma a 

possibilitar diversas considerações e aspectos relativos ao fato estudado.  
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3.1  ETAPAS DA PESQUISA 
 

O ponto central deste estudo foi a aplicação de um instrumento, tipo questionário, 

contendo questões fechadas, aplicado de forma online para analisar as práticas de 

sustentabilidade nos campi e Pró-reitorias do IFSP, de acordo com as diretrizes 

propostas pelo PLS. 

O questionário, encontrado no Apêndice D, é composto por uma questão para 

identificação dos campi e Pró-reitorias, 12 questões fechadas e 11 afirmativas com 

escala de resposta de 1 a 5 que seguiram a escala de Likert1, estruturadas conforme 

quadros 9 e 10: 

 

Quadro 9: Estrutura das Questões 02 a 13 

Não 

implementado  

 

(NA) 

Começando 

a 

Implementar 

(CA) 

Parcialmente 

Implementado  

 

(PA) 

Consideravelmente 

Implementado 

 

(Cons.I) 

Completamente 

implementado 

 

(Compl.I) 

1 2 3 4 5 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

 Os números 1 a 5 das questões 02 a 13 não apareceram para os participantes da 

pesquisa, mas foram utilizados durante as análises dos dados para os cálculos estatísticos. 

  

Quadro 10: Estrutura das Afirmativas da Questão 14 

Nenhum 

Comprometi- 

mento 

(NC) 

Comprometimento 

Médio  

(CM) 

Comprometimento 

Parcial  

(CP) 

Comprometimento 

Considerável 

(Comp.C) 

Comprometimento 

Total 

(Compr.T). 

1 2 3 4 5 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

                                                           
1 A Escala de Likert, que recebeu esse nome em homenagem ao seu criador, Rensis Likert, trata-se de uma escala 

de classificação muito utilizada, a qual exige que seus entrevistados indiquem um grau de concordância ou 

discordância com cada uma de uma série de afirmações, dando maior grau de liberdade a eles, não se restringindo 

simplesmente à concordo ou discordo (DIAS, 2005 – P.201).   
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A formulação do instrumento de pesquisa, disponível no Apêndice B, abrange as 

temáticas da A3P (2009) e da IN nº 10 (2012). As questões 02 a 13, apresentadas no 

quadro 11 e as afirmativas da questão 14 sobre a participação da comunidade, 

apresentam-se no quadro 12. 

Quadro 11: Formulação do instrumento de pesquisa – Questões 02 a 13 

Questões (Q) Temáticas A3P e IN 10 

Q2 Materiais de consumo, papel e cartuchos para impressão 

Q3 Energia elétrica 

Q4 Água e esgoto 

Q5 Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte 

Q6 Utilização de bens 

Q7 Gestão adequada dos resíduos sólidos 

Q8 Qualidade de vida no ambiente de trabalho (QVT). 

Q9 Sensibilização e capacitação 

Q10 Compras sustentáveis 

Q11 Contratações sustentáveis 

Q12 Construções sustentáveis 

Q13 Plano de Logística Sustentável 

Q14 Comprometimento da Comunidade Acadêmica  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

Quadro 12: Formulação do instrumento de pesquisa – afirmativas Questão 14  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

Afirmativas Questão 

14 – Q14 
Participação da Comunidade 

Q14-1 Empenho da Direção 

Q14-2 Parceria com a área de Recursos Humanos 

Q14-3 Envolvimento de professores 

Q14-4 Envolvimento dos alunos 

Q14-5 Conhecimento da Comissão do PLS sobre legislação ambiental 

Q14-6 Capacitação sobre gestão ambiental para servidores  

Q14-7 Capacitação para consciência ambiental dos alunos no campus 

Q14-8 Interação do Comissão do PLS com a Direção 

Q14-9 Incentivo financeiro para o projeto 

Q14-10 Autonomia da Comissão do PLS para implantar práticas sustentáveis 

Q14-11 Incentivo para capacitação relacionada ao projeto 
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3.2 O CENÁRIO DO ESTUDO  

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo é uma 

instituição que possui natureza jurídica de autarquia, integrante da Rede Federal de 

Ensino, e detentora de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-

pedagógico e disciplinar, definidas em estatuto próprio. Esta instituição está vinculada 

ao Ministério da Educação, e é supervisionada pela Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica - SETEC (BRASIL, 2008).  

O ambiente de estudo é constituído atualmente de uma Reitoria situada na 

cidade de São Paulo e 38 (trinta e oito) campi em municípios do estado de São Paulo. 

Na ocasião das portarias do PLS o IFSP possuía 36 Campi e 06 Pró-reitorias. 

 

3.3 UNIVERSO DE PESQUISA 
 

Colaboraram com a pesquisa 119 respondentes de 39 unidades, dos 140 servidores de 

36 campi e 06 Pró-reitoras do IFSP, que participaram da Comissão Gestora do PLS, no 

período de 07 de maio a 30 de junho de 2017.  

 

3.4 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 
 

Foram excluídos os 11 servidores que foram dispensados da Comissão pela 

Portaria nº. 1.624, de 29 de abril de 2015 e 21 servidores que não responderam a 

pesquisa. 

 

3.5 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 
 

Foram incluídos 112 servidores que foram nomeados pela Portaria nº 1.054 de 

13 de março de 2015, 02 servidores nomeados pela Portaria nº. 1.880, de 21 de maio 

de 2015, 26 servidores nomeados pela Portaria nº 1.624, de 29 de abril de 2015, 
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totalizando os 140 servidores que se mantiveram na Comissão até 13 de março de 

2.016. Porém responderam a pesquisa 119 servidores. 

 

3.6 VARIÁVEIS DE ESTUDO 
 

Foram consideradas as seguintes variáveis de interesse: 

 

3.6.1 VARIÁVEIS DEPENDENTES: 

 

 As variáveis dependentes desse estudo referem-se aos eixos temáticos da A3P 

(2009) e da IN nº 10 (2012): 

- Uso racional de recursos naturais e bens públicos: 

 Materiais de consumo, papel e cartuchos para impressão, copos descartáveis; 

 Energia elétrica; 

 Água e esgoto; 

 Deslocamento de pessoal; 

 Gestão adequada dos resíduos sólidos: 

 Qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

 Sensibilização e capacitação; 

 Licitações Sustentáveis:   

 Compras sustentáveis; 

 Contratações sustentáveis; 

 Construções sustentáveis; 

 

 

3.6.2 VARIÁVEL INDEPENDENTE: 

 

A variável independente relaciona o grau de comprometimento da comunidade 

acadêmica com a implantação do PLS, levando em consideração os eixos temáticos da A3P 

e da IN. 10.   
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3.7 QUANTO AO MÉTODO DE PESQUISA    
 

A pesquisa será realizada por meio do método Survey. 

A opção pelo Survey se alinha a posição de Freitas et al. (2000), uma vez que 

este método geralmente utiliza o questionário como instrumento de pesquisa para a 

obtenção de características, ações ou opiniões de uma amostra com o objetivo de 

produzir descrições quantitativas. 

De acordo com Gil (2010) o método Survey, possibilita ao pesquisador realizar 

uma interrogação direta aos participantes com a finalidade de conhecer as suas 

percepções.  Procede-se, basicamente, à solicitação de informações a um grupo 

significativo de pessoas sobre o problema estudado. Em seguida, mediante análise 

quantitativa, obtêm-se as conclusões correspondentes aos dados coletados.   

Walter (2013) pesquisou e encontrou cinco ferramentas gratuitas para condução 

de survey online e avaliou suas principais vantagens e limitações.  

Segundo o autor o Tiger Survey utiliza abordagem de projetos, no qual as 

pesquisas podem ser compartilhadas entre projetos e perguntas e também podem ser 

compartilhadas entre as pesquisas. O quadro 13 apresenta algumas características 

além das citadas sobre elaboração do questionário de cada ferramenta analisada por 

Walter (2013). 

Quadro 13: Características das ferramentas gratuitas para condução de Survey online (continua) 

Características 
Survey 
Monkey 

Free 
Online 

Surveys 

Tiger 
Survey 

Zoome- 
rang 

Question 
Form 

Quantidade máxima de 
Questionários 

Ilimitado Ilimitado Ilimitado Ilimitado 2** 

Permite preenchimento obrigatório das 
respostas 

Sim 
 

Sim Sim Não Sim 

Quantidade máxima de perguntas por 
questionário 

10 20 Ilimitado 12 5 

Quantidade de aplicações permitidas de 
cada questionário 

100 50 3000* 100 Ilimitado 

Quantidade de tipos de perguntas 15 12 6 15 
10 
 

*Respostas por conta/mês; ** Número máximo de questionários ativos simultaneamente. 

 Fonte: Walter, 2013 

 

Para Walter (2013), com relação às características disponíveis para elaboração 

do instrumento de coleta de dados, a ferramenta que revelou melhor situação é a Tiger 
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Survey, pois nas cinco características analisadas (elaboração do instrumento de 

coleta de dados, características dos questionários, tipos de perguntas disponíveis nas 

ferramentas, coleta das respostas e análise dos dados) ela conseguiu a melhor 

colocação em quatro delas, exceto na quantidade de tipos de perguntas disponíveis.  

Entretanto, essa situação pode ser contornada, pelo fato de o pesquisador poder 

usar sua criatividade para formular as questões de acordo com os tipos de perguntas 

disponíveis, sem prejudicar sua pesquisa.  

O autor ainda concluiu que, de forma geral, se a necessidade for aplicar uma 

pesquisa com muitas perguntas para uma amostra grande (< 3000) a melhor 

ferramenta é o Tiger Survey apesar de não possuir tantos recursos de análise como 

as outras ferramentas avaliadas. 

Sendo assim, justifica-se a escolha desta ferramenta para coleta de dados. 

 

3.8 COLETA DE DADOS 
 

Inicialmente, a pesquisadora entrou em contato com a instituição pesquisada, a 

fim de obter a devida autorização.  

De posse dessa autorização, disponível no Anexo B, o projeto de pesquisa foi 

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do UNIFAE, disponível no com o 

número do parecer de sua aprovação 1.816.269 (Anexo A). 

Posteriormente a aprovação, a pesquisadora entrou em contato com a instituição 

e recebeu a relação dos e-mails dos participantes da pesquisa. 

A pesquisa de campo foi realizada de 07 de maio a 30 de junho de 2017. 

No e-mail foi enviado um link que permitiu o acesso ao instrumento e ao TCLE 

(Apêndice C) e somente após a concordância em participar, marcando a caixa de 

seleção “aceito participar”, realizaram o preenchimento do instrumento.  
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3.9 ANÁLISE DE DADOS 
 

Os dados foram tabulados em planilhas eletrônicas para a realização de 

análises, por meio das ferramentas estatísticas descritivas, como: medidas de 

frequência, porcentagem, medidas de tendência central (média), mediana e 

dispersão/variação (desvio-padrão), valor máximo e mínimo, além de gráficos para 

facilitar a visualização das respostas dos participantes.  

Antes de iniciar as análises estatísticas, foram realizados testes de normalidade 

e como o P-valor apresentado é muito menor do que 0,05, há evidência estatística 

para afirmar que as respostas independentemente de campus ou Questões não 

seguem uma distribuição normal, dessa forma os dados foram tratados com não 

paramétricos.  

 Para a comparação entre os campi e entre as questões, utilizou-se o teste 

Kruskal-Wallis, que de acordo com o Action (2017), trata-se de um teste não 

paramétrico utilizado para comparar três ou mais populações. 

O método de Scott-Knott foi utilizado para realizar o agrupamento dos campi  e 

das questões conforme a similaridade do nível de desempenho, em ordem 

decrescente da média. 

 

3.10 RISCOS E BENEFÍCIOS  
 

As perguntas não foram invasivas à intimidade dos participantes, porém a 

participação pôde gerar cansaço, estresse e desconforto em virtude da exposição de 

opiniões pessoais em responder às perguntas que envolvem as próprias ações e 

também constrangimento e intimidação, pelo fato da pesquisadora trabalhar na 

mesma instituição de ensino.  

Dessa forma, objetivou-se respeitar a privacidade dos participantes ao responder 

o questionário, ou seja, seus nomes ou qualquer outro dado, ou elemento que possa 

de qualquer forma os identificar, foram mantidos em sigilo.  
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3.11 ASPECTOS ÉTICOS 
 

Em relação aos aspectos éticos de pesquisa, este trabalho segue as normas 

éticas da Resolução 466, de 12/12/12, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP) do Ministério da Saúde e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) /UNIFAE em 10/11/2016, parecer nº 1816269 (Anexo A). 

Os custos relativos a pesquisa foram de inteira responsabilidade da 

pesquisadora. 

Para resguardar a identificação dos participantes e das unidades, as respostas 

foram formatadas da seguinte forma: C1 para campus 1 até C39 para campus 39, 

independente de campus ou Pró-reitorias. 

 

3.12 ESTUDO PILOTO 

 

Na ausência de um instrumento validado para a avaliação da implementação do 

PLS na instituição de ensino, antes do início da aplicação dos questionários, foi 

realizado um teste-piloto submetido a 10 (dez) servidores docentes e técnico-

administrativos de 01 (um) dos 38 campi do IFSP, que atuam como gerentes ou 

coordenadores. 

O estudo-piloto objetivou avaliar a clareza das perguntas do instrumento frente 

aos participantes e proceder os ajustes necessários.  

O teste piloto possibilitou à pesquisadora verificar a existência de falhas em 

termos de aplicação, no entanto foi possível observar que o instrumento estava 

adequado ao cumprimento dos objetivos propostos.  
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4.  RESULTADOS 
 

 

Os resultados do presente estudo serão apresentados no formato de artigo, 

padrão estipulado pelo Programa.  

Foi organizado um artigo, que contempla os resultados do estudo, formatado de 

acordo com as normas da revista, portanto, encontra-se com outra fonte e 

espaçamento. 

Este artigo refere-se aos resultados da pesquisa, que será submetido à Revista 

Desenvolvimento e Meio Ambiente (UFPR). 

DOI: http://dx.doi.org/10.5380/dma.v41i0 ISSN 1518-952X 

As normas, para a submissão de artigos dessa revista, encontram-se no seguinte 

endereço eletrônico: http://revistas.ufpr.br/made/about/submissions#authorGuidelines 
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ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL EM 

UMA INSTITUIÇÃO PÚBLICA DE ENSINO 

 

RESUMO 

O objetivo do presente estudo foi verificar o status quo do Plano de Logística Sustentável (PLS) 

em uma instituição pública de ensino, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

São Paulo (IFSP). Colaboraram com este estudo 120 servidores que participaram da Comissão 

Gestora do PLS na instituição de educação. Foi utilizado um instrumento, contendo 12 questões 

sobre as temáticas da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) e sobre a Instrução 

Normativa 10/2012, de acordo com as diretrizes propostas para implantação do plano e 11 

afirmativas sobre a participação da comunidade acadêmica na implementação do PLS. Os 

resultados apresentados foram insatisfatórios, ou seja, encontram-se no início da implantação 

do plano na instituição. Alguns campi apresentaram maior desempenho quanto à implantação 

das temáticas sustentáveis que os demais, e algumas questões tiveram maior nível de 

implantação que outras. Por fim, constatou-se que os campi que tiveram maior participação da 

comunidade acadêmica, apresentaram maior nível de implantação do PLS na instituição.  

 

Palavras-chave: Plano de Logística Sustentável, Instituição de Ensino, Desenvolvimento 

Sustentável, Agenda Ambiental na Administração Pública. 

 

ABSTRACT 

The objective of the present study was to verify the status quo of the Sustainable Logistics Plan 

(PLS) in a public educational institution, the Federal Institute of Education, Science and 

Technology of Sao Paulo (IFSP). 120 employees participated in this study, who participated in 

the PLS Management Commission in the education institution. An instrument was used, 

containing 12 questions on the themes of the Environmental Agenda in Public Administration 

(A3P) and on Normative Instruction 10/2012, according to the guidelines proposed for 

implementation of the plan and 11 affirmations on the participation of the academic community 

in the implementation of PLS. The results presented were unsatisfactory, that is, they are at the 

beginning of the implantation of the plan in the institution. Some campuses presented greater 

performance regarding the implementation of sustainable themes than the others, and some 

issues had a higher level of implementation than others. Finally, it was verified that the 

campuses that had greater participation of the academic community, presented a higher level of 

PLS implantation in the institution. 

Keywords: Sustainable Logistics Plan, Teaching Institution, Sustainability, Environmental 

Agenda in Public Administration. 

 

 

1. Introdução 

 

Estudos recentes acerca da sustentabilidade, responsabilidade social e gestão ambiental 

têm ganhado espaço e repercussão nas últimas décadas. A emergência em razão dos problemas 

ambientais e a priorização das políticas públicas para o importante tema vem obrigando os 

órgãos públicos a considerá-la como de suma importância.  
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Após constantes desastres ambientais causados pela degradação da natureza, países do 

mundo todo tiveram a percepção de que os recursos naturais estão se esgotando, e passaram a 

repensar os critérios de desenvolvimento (LUIZ et al., 2013). 

Alinhado às possibilidades dessa sociedade contemporânea, Kruger et. al. (2011) 

manifestam que o tema sustentabilidade tem, recorrentemente, sido foco de grandes reuniões 

mundiais. Nesse sentido, sustentabilidade deixou apenas de ser um diferencial competitivo para 

se tornar uma obrigação social.  

Mais de 150 líderes mundiais estiveram na sede da ONU, em agosto de 2015, para adotar 

formalmente uma nova agenda de desenvolvimento sustentável, denominada Agenda 2030, que 

trata de um plano de ação global para que até 2030 o Desenvolvimento Sustentável - DS seja 

alcançado, de forma a concretizar os direitos humanos de todos, alcançar a igualdade de gênero 

e o empoderamento das mulheres, e equilibrar as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável: a econômica, a social e a ambiental (AGENDA 2030, 2017).  

Para criação da Agenda 2030, de acordo com ONU (2017), foram reafirmados os 

resultados de todas as grandes conferências e cúpulas das Nações Unidas que estabeleceram 

uma base sólida para o desenvolvimento sustentável e ajudaram a moldar a nova Agenda. Estas 

incluem: 

 

A Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; a Cúpula Mundial 

sobre o Desenvolvimento Sustentável; a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento 

Social; o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento, a Plataforma de Ação de Pequim; e a Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20); a continuidade dada a estas 

conferências, incluindo os resultados da Quarta Conferência das Nações Unidas sobre 

os Países Menos Desenvolvidos, a Terceira Conferência Internacional sobre Pequenos 

Estados Insulares em Desenvolvimento; a Segunda Conferência das Nações Unidas 

sobre Países em Desenvolvimento Sem Litoral; e da Terceira Conferência Mundial da 

ONU sobre a Redução do Risco de Desastres (AGENDA 2030, 2017. P-5). 

 

Ficou estabelecido que até 2030, 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

devem ser implantados e tratam-se de um conjunto de programas, ações e diretrizes que 

orientarão os trabalhos das Nações Unidas e de seus países membros rumo ao desenvolvimento 

sustentável, em destaque:  

 

Acabar com a pobreza em todas as suas formas; 

Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos; 

Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades 

de aprendizagem ao longo da vida para todos; 

Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas; 
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Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego 

pleno e produtivo, e trabalho decente para todos; 

Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; tornar as cidades e os 

assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; 

Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos;  

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável,  

Proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os níveis; fortalecer os meios de implementação e 

revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável (PNUD,2015). 

 

As Instituições de Ensino (IE), apresentam importante papel na implantação dos ODS, 

que de acordo com o objetivo 04 (quatro), possuem a missão de um mundo com alfabetização 

universal, com o acesso equitativo e universal à educação de qualidade em todos os níveis 

(AGENDA 2030, 2017). 

As instituições de educação, segundo Almeida (2015), por seu caráter de produzir e 

difundir o conhecimento, também devem aplicar em sua gestão ações voltadas para a 

sustentabilidade, conforme previsão legal, além de promover a educação ambiental em todos 

os níveis de ensino, de maneira a desenvolver uma cultura voltada para a sustentabilidade na 

sociedade. 

Corrobora Tauchen (2006) que as instituições de ensino se responsabilizam pela 

formação das futuras gerações para os desafios ambientais, mas também devem servir de 

exemplo, adotando práticas alinhadas à questão ambiental e social, saindo do campo teórico 

para o prático. 

Para Mathias (2014), o governo possui papel fundamental na consolidação do 

desenvolvimento sustentável: 

 

O governo é o responsável pelo estabelecimento das leis e normas que definem os 

critérios ambientais que devem ser seguidos por todos. Portanto, ele precisa de uma 

atitude coerente, responsabilizando-se também por ajustar o seu comportamento ao 

princípio da sustentabilidade, tornando-se exemplo de mudança dos padrões de 

consumo e de produção (MATHIAS, 2014. p.3). 

 

Nessa premissa, é necessário que as instituições públicas de ensino, estejam preparadas 

para formação de profissionais altamente qualificados para desenvolver um trabalho cada vez 

mais sustentável, garantindo o futuro da humanidade. 

Na conjuntura nacional, a preocupação ambiental se apresenta como um princípio 

constitucional desde 1988, pelo Artigo 225 da Constituição Federal: “Todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
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de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988).  

Alinhando-se às diretrizes de sustentabilidade, o governo brasileiro estabeleceu, por meio 

do Decreto nº 7.746, o PLS (BRASIL, 2012). De acordo com Luiz (2014), trata de um processo 

de coordenação do fluxo de materiais, serviços e informações a ser desenvolvido e 

implementado por todos os órgãos da administração pública federal, considerando-se fatores 

que compreendem a proteção ambiental, a justiça social, assim como critérios e práticas para a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável.  

No sentido de viabilizar o PLS, foi instituída a Instrução Normativa n° 10 (Brasil, 2012) 

e também a Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) (Brasil, 2009), como 

programas governamentais a serem observados na elaboração do PLS, contemplando os 

seguintes temas: 

 

I – Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para impressão, copos 

descartáveis e cartuchos para impressão; 

II – Energia elétrica; 

III – Água e esgoto; 

IV – Coleta seletiva; 

V – Qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

VI – Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, obras, 

equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de processamento de 

dados, de apoio administrativo e de manutenção predial; 

VII – Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, com foco 

na redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes (BRASIL, 2012). 

 

As instituições de ensino possuem papel fundamental no processo da sustentabilidade 

socioambiental em favor da mudança cultural, devido ao seu poder de transformação e 

responsabilidade na inserção de intelectuais e profissionais na sociedade civil (MEDEIROS 

JR., 2004). 

Dentre as principais instituições capazes de construir a mudança de paradigma, incluindo 

a sustentabilidade nas suas atividades, estão as de ensino, destacando-se os Institutos Federais 

de Ensino, que além das atividades de ensino, pesquisa e extensão, possuem em sua estrutura 

organizacional as atividades administrativas necessárias ao seu funcionamento e sobrevivência, 

ficando estas atividades suscetíveis a boas práticas ambientais (LUIZ, 2014). 

Os Institutos Federais, conforme Brasil (2008), foram criados com finalidades que 

destacam o apelo às questões de desenvolvimento sustentável dentre as quais: ofertar educação 

profissional e tecnológica, em todos os níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos 

com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 
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desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; a otimização de infraestrutura, 

quadros de pessoal e recursos de gestão para promover a integração e a verticalização da 

educação básica à educação profissional e educação superior; o desenvolvimento de espírito 

crítico, voltado à investigação empírica; promover a produção, o desenvolvimento e a 

transferência de tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente. 

(PDI, 2014).  

Buscando contribuir de forma diversa das pesquisas até então formuladas, para verificar 

como são tratadas as práticas sustentáveis no IFSP por meio de boas práticas, e que sirva como 

exemplo para a comunidade interna e externa onde está inserido, o objetivo deste trabalho foi 

analisar o status quo da implementação do PLS na instituição pública de ensino, universo deste 

estudo. 

 

2. Procedimentos Metodológicos 

 

Foi realizada uma pesquisa de campo com objetivos exploratórios e descritivos, de 

natureza quantitativa, por meio do método Survey2,  aplicando-se um instrumento, tipo 

questionário, contendo 12 questões fechadas, aos servidores que participaram da Comissão 

Gestora do PLS do Instituto Federal de São Paulo (IFSP). 

 

2.1 Etapas da Pesquisa 

 

O ponto central deste estudo foi a aplicação de um instrumento, tipo questionário, 

contendo questões fechadas, aplicado de forma online para analisar as práticas de 

sustentabilidade nos campi e Pró-reitorias do IFSP de acordo com as diretrizes propostas pelo 

PLS. 

O questionário é composto por uma questão para identificação dos campi e Pró-reitorias, 

12 questões fechadas, baseadas na IN 10/2012 e A3P (2009) e 11 afirmativas com escala de 

resposta de 1 a 5 que seguiram a escala de Likert, para analisar a participação da comunidade 

na implantação do PLS. 

                                                           
2 O método Survey, possibilita ao pesquisador realizar uma interrogação direta aos participantes com a 
finalidade de conhecer as suas percepções. 
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A formulação do instrumento de pesquisa abrangeu as temáticas da A3P (2009) e da IN 

nº 10 (2012) nas questões 02 a 13, e da participação da Comunidade Acadêmica nas afirmativas 

da Questão 14. 

 

2.2 Formulação do Instrumento de coleta de dados. 

 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS QUE FOI APLICADO AOS SERVIDORES QUE 

PARTICIPARAM DA COMISSÃO GESTORA DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL DO IFSP 

Este questionário tem como objetivo avaliar o status quo da implementação do Plano de Logística Sustentável no 

IFSP. 

Por favor, responda todas as questões escolhendo uma das alternativas, considerando o nível de implementação 

do campus ou Pró-reitoria no Plano de Logística Sustentável, relativo ao período de 13/03/2015 a 13/03/2016 

(prazo de validade das Portarias: Portaria nº 1054 de 13 de março de 2015, Portaria nº 1624, de 29 de abril de 

2015, Portaria nº 1880, de 21 de maio de 2015). 

 

1) Assinale seu campus ou Pró-reitoria de atuação  

 

2) Sobre a temática: uso racional de recursos naturais e bens públicos: implementação de práticas para redução de 

materiais de consumo, papel, cartuchos para impressão, copos descartáveis, com objetivo de reduzir o consumo. 

Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

3) Sobre a temática: implementação de práticas para redução de energia elétrica e qualificação das instalações e 

edificações para reduzir o consumo. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

4) Na temática: implementação de práticas para redução de consumo de água e esgoto e qualificação das 

instalações e edificações para reduzir o consumo e tratar efluentes gerados. Como você considera essa ação no seu 

campus ou Pró-reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

5) Quanto a temática: deslocamento de pessoal, de forma a promover a racionalização no uso do transporte para 

reduzir o consumo de combustíveis e emissão de poluentes. Como você considera essa ação no seu campus ou 

Pró-reitoria? 

http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14085%3Aportaria-no-1054-de-13-de-marco-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14133%3Aportaria-no-1624-de-29-de-abril-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14133%3Aportaria-no-1624-de-29-de-abril-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14148%3Aportaria-no-1880-de-21-de-maio-de-2015
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Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

6) Referente a temática: utilização adequada dos bens, realização de manutenção dos mesmos e organização do 

desfazimento de bens inutilizados. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

7) Referente à gestão adequada dos resíduos gerados, redução da geração de resíduos, organização da coleta 

seletiva e destinação adequada dos resíduos gerados. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-

reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

8) Quanto a qualidade de vida no ambiente de trabalho, o desenvolvimento constante de ações que promovam a 

qualidade de vida no ambiente de trabalho. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

9) Referente a sensibilização e capacitação dos servidores, a sensibilização e capacitação dos stakeholders sobre a 

responsabilidade e sustentabilidade socioambiental. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-

reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

10) Sobre a temática: Compras sustentáveis, aquisição de produtos desenvolvidos de forma sustentável. Como 

você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

11) Sobre a temática: Contratações sustentáveis, com o objetivo de incitar os funcionários 

contratados/terceirizados à prática de ações sustentáveis na execução dos serviços. Como você considera essa ação 

no seu campus ou Pró-reitoria? 
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Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

12) A respeito da temática: Construções sustentáveis, de forma a construir ou reformar prevendo a economia de 

recursos naturais e a redução nos custos de manutenção. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-

reitoria? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

13) Como considera a implantação de práticas sustentáveis no campus ou Pró-reitoria, de acordo com as diretrizes 

propostas pelo Plano de Logística Sustentável? 

Não implementado Começando a 

implementar 

Parcialmente 

implementado 

Consideravelmente 

implementado 

Completamente 

implementado 

1 2 3 4 5 

 

14) Assinale as questões abaixo classificando o grau de comprometimento da comunidade do campus ou Pró-

reitoria de 1 a 5, sendo que 1 demostra nenhum comprometimento, 2 comprometimento médio, 3 

comprometimento parcial, 4 comprometimento considerável e 5 comprometimento total da comunidade. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

2.3 O cenário do estudo  

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo é uma instituição 

que possui natureza jurídica de autarquia, integrante da Rede Federal de Ensino, e detentora de 

Questões 1 2 3 4 5 

Empenho da Direção          

Parceria com a área de Recursos Humanos          

Envolvimento de professores          

Envolvimento dos alunos          

Conhecimento da Comissão do PLS sobre legislação ambiental      

Capacitação sobre gestão ambiental para servidores           

Capacitação para consciência ambiental dos alunos no campus          

Interação do Comissão do PLS com a Direção          

Incentivo financeiro para o projeto          

Autonomia da Comissão do PLS para implantar práticas sustentáveis      

Incentivo para capacitação relacionada ao projeto          
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autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, definidas 

em estatuto próprio. A instituição está vinculada ao Ministério da Educação, e é supervisionada 

pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC (BRASIL, 2008).  

O ambiente de estudo é constituído atualmente de uma Reitoria situada na cidade de São 

Paulo e 38 (trinta e oito) campi em municípios do estado de São Paulo. 

Na ocasião das portarias do PLS, o IFSP possuía 36 campi e 06 Pró-reitorias. 

Colaboraram com a pesquisa 120 respondentes de 39 Unidades, que participaram da Comissão 

Gestora do PLS, no período de 07 de maio a 30 de junho de 2017.  

 

2.4 Quanto ao método de pesquisa    

 

A pesquisa foi realizada por meio do método Survey, e se alinha à posição de Freitas et 

al. (2000), uma vez que este método geralmente utiliza o questionário como instrumento de 

pesquisa para a obtenção de características, ações ou opiniões de uma amostra com o objetivo 

de produzir descrições quantitativas. 

De acordo com Gil (2010) o Survey possibilita ao pesquisador realizar uma interrogação 

direta aos participantes com a finalidade de conhecer as suas percepções. Procede-se, 

basicamente, à solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas sobre o problema 

estudado. Em seguida, mediante análise quantitativa, obtêm-se as conclusões correspondentes 

aos dados coletados.    

  

2.5 Coleta de dados 

 

Inicialmente, a pesquisadora entrou em contato com a instituição pesquisada, a fim de 

obter a devida autorização.  

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP)/UNIFAE em 10 de 

novembro de 2016, sob o parecer nº 1816269; ademais, todos os respondentes declararam 

anuência em relação ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

A pesquisa de campo foi realizada de 07 de maio a 30 de junho de 2017. 
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2.6 Análise de dados 

 

Os dados foram tabulados em planilhas eletrônicas para a realização de análises, por meio 

das ferramentas estatística descritivas, como: medidas de frequência, porcentagem, medidas de 

tendência central (média), mediana e dispersão/variação (desvio-padrão), valor máximo e 

mínimo, além de gráficos para facilitar visualização das respostas dos participantes.  

Antes de iniciar as análises estatísticas, foram realizados testes de normalidade e como o 

P-valor apresentado é muito menor do que 0,05, há evidência estatística para afirmar que as 

respostas independentemente de Campus ou Questões não seguem uma distribuição normal, 

dessa forma os dados foram tratados com não paramétricos.  

Para comparação entre os campi e entre as questões, utilizou-se o teste Kruskal-Wallis 

(KW), que de acordo com o Portal Action (2017), trata-se de um teste não paramétrico utilizado 

para comparar três ou mais populações. 

O método de Scott-Knott foi utilizado para realizar o agrupamento dos campi e das 

questões conforme a similaridade do nível de desempenho, em ordem decrescente da média 

(PORTAL ACTIO, 2017). 

 

3. Resultados e Discussões  

 

Para verificar os objetivos propostos foram realizadas análises descritivas para todas as 

variáveis, calculando-se medidas de frequência, porcentagem, de tendência central (média), de 

dispersão/variação (desvio-padrão), valor máximo, mínimo e gerados gráficos, para facilitar a 

visualização das respostas dos participantes com o uso de software estatístico. 

Foi realizado o teste Kruskal-Wallis, que é um teste não paramétrico utilizado para 

comparar três ou mais populações. De acordo com Portal Action (2017), ele é utilizado para 

testar a hipótese nula de que todas as populações possuem funções de distribuição iguais contra 

a hipótese alternativa de que ao menos duas das populações possuem funções de distribuição 

diferentes. 

Também foi utilizado o procedimento de Scott-Knott, que, segundo Action (2017), trata-

se de uma técnica que utiliza o teste da razão de verossimilhança para agrupar N tratamentos 

em K grupos. 
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O quadro 1 apresenta, em percentual, a percepção dos servidores quanto ao status quo da 

implementação do PLS numa instituição pública de ensino do estado de São Paulo, bem como 

seu nível de implementação, de acordo com as temáticas da IN 10/2012 e A3P. 

 

Quadro 1: Percepção dos servidores – temáticas para implantação do PLS  

Temáticas NI CI PI Cons. I Comp. I 

Q2-  Materiais de consumo, papel e cartuchos 

para impressão 
16,80% 33,60% 37,80% 11,80% 0% 

Q3- Energia elétrica 27,70% 26,90% 37,00% 7,60% 0,80% 

Q4- Água e esgoto 53,80% 19,30% 21,80% 4,20% 0,80% 

Q5- Deslocamento de pessoal, considerando 

todos os meios de transporte 
65,50% 14.3% 10,90% 7,60% 1,70% 

Q6- Utilização adequada de bens 20,30% 31,40% 30,50% 13,60% 4,20% 

Q7-  Gestão adequada dos resíduos sólidos 23,70% 24,60% 33,10% 16,10% 2,50% 

Q8- Qualidade de vida no ambiente de 

trabalho (QVT) 
44,10% 23,70% 19,50% 11,90% 0,80% 

Q9- Sensibilização e capacitação 39,80% 33,10% 21,20% 4,20% 1,70% 

Q10- Compras sustentáveis 44,90% 24,60% 23,70% 4,20% 2,50% 

Q11- Contratações sustentáveis 59,30% 19,50% 16,10% 4,20% 0,80% 

Q12- Construções sustentáveis 54,20% 24,60% 17,80% 2,50% 0,80% 

Q13- PLS 26,30% 45,80% 25,40% 2,50% 0,00% 

TOTAL 39,72% 26,77% 24,58% 7,53% 1,40% 

N= 119  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

Em destaque, encontram-se no quadro 1 em percentual, a percepção da maioria dos 

servidores, de acordo com as temáticas sustentáveis propostas pelo PLS.  

Pode-se verificar que a maioria dos participantes, ou seja 39,72% consideram as ações do 

PLS não implementadas e apenas 1,4% atribuem que as propostas do PLS estão completamente 

implementadas, relativo às questões 02 a 13.  

A questão 13, questionou aos respondentes, como consideram a implantação de práticas 

sustentáveis no campus ou Pró-reitoria, de acordo com as diretrizes propostas pelo Plano de 

Logística Sustentável, e podem ser visualizadas no gráfico 01.  
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Gráfico 01 – Implantação das Práticas Sustentáveis – PLS 

N= 119 Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

 No gráfico 01 constatou-se que a maioria, ou seja 45,8% dos respondentes consideram 

o PLS começando a implementar e nenhum dos respondentes consideram o PLS 

completamente implementado.   

Considerando o percentual de todas as temáticas atreladas ao PLS, tem-se que 39,72% 

consideram as ações do PLS não implementadas, porém considerando a questão 13, que trata 

da implantação do PLS, 45,8% acreditam que o status quo da implementação do PLS está 

começando a implementar na Instituição de Ensino.  

Para preservar a identificação dos participantes e das unidades de ensino, as respostas 

foram formatadas da seguinte forma: C1 para campus 1 até C39 para campus 39, independente 

de campus ou Pró-reitorias. 

O quadro 02, exibe o resumo da estatística descritiva, contendo as médias e medianas por 

campi, que compara o desempenho entre os campi e Pró-reitorias referentes às temáticas de 

sustentabilidade atreladas à A3P e a INº 10. 

A maior média apresenta o maior desempenho, com destaque para C19, C28 e C16 e as 

menores médias, os piores desempenhos, C2 e C26, considerando todas as respostas sobre as 

temáticas de sustentabilidade atreladas ao PLS. 

O quadro 3, apresenta os dados do teste Kruskal-Wallis por campus, com objetivo de 

avaliar e comparar o desempenho entre os campi e Pró-reitorias referente às temáticas de 

sustentabilidade atreladas à A3P e a INº 10. 
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        Quadro 2: Resumo Descritivo por campus  

Resumo Descritivo por Câmpus 

Câmpus Média Mediana 

C19 3,833333 4 

C28 2,958333 3 

C16 2,791667 3 

C34 2,416667 2 

C8 2,4 3 

C14 2,388889 2,5 

C13 2,383333 2 

C18 2,298611 3 

C6 2,25 2 

C1 2,208333 2,5 

C22 2,208333 2,5 

C12 2,208333 2 

C33 2,166667 2 

C9 2,145833 2 

C36 2,138889 2 

C15 2,125 2 

C11 2,111111 2 

C37 2,083333 2 

C10 2,066667 2 

C25 1,958333 2 

C23 1,916667 2 

C3 1,916667 1,5 

C39 1,854167 2 

C24 1,833333 2 

C29 1,833333 2 

C27 1,791667 1,5 

C7 1,75 2 

C38 1,75 1,5 

C31 1,666667 2 

C4 1,555556 1 

C35 1,516667 1 

C20 1,5 1,5 

C5 1,458333 1 

C17 1,416667 1 

C30 1,333333 1 

C32 1,208333 1 

C21 1,166667 1 

C2 1 1 

C26 1 1 

        Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 
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Quadro 3: Teste Kruskal Wallis para avaliar o desempenho entre os campi  

Quadro de Agrupamento 

Câmpus Médias (Rank) Grupos 

C19 1287,5417 a 

C16 1019,1667 b 

C28 979,1771 b 

C13 876,1833 bc 

C8 875,025 bc 

C14 857,3194 bcd 

C34 853,8194 bcde 

C18 821,0451 cde 

C6 818,375 cdef 

C12 801,8646 cdef 

C1 801,087 cdef 

C22 779,0833 cdef 

C33 777,7917 cdef 

C36 772,0972 cdef 

C9 770,8646 cdef 

C37 758,6458 cdef 

C15 748,375 cdef 

C11 743,2569 def 

C10 725,7417 def 

C25 714,3021 def 

C23 667,0417 efg 

C39 665,6354 fg 

C24 657,9583 fgh 

C29 657,9583 fgh 

C3 655,5 fgh 

C27 622,1042 fgh 

C7 615,875 fghi 

C38 606,75 fghi 

C31 598,3667 fghi 

C20 526 ghij 

C4 512,1944 ghij 

C35 500,175 ghij 

C5 492,3958 ghij 

C17 481,6042 ghij 

C30 441,7708 hij 

C32 382,0208 ij 

C21 366,6667 ij 

C2 287 j 

C26 287 j 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 
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O quadro 7 está em ordem decrescente de desempenho, pode-se observar as médias 

(ranks) calculadas para cada campus, com base em todas as respostas obtidas. A maior média 

indica melhor desempenho, isto é, campus C19; a menor média apresenta o pior desempenho, 

campi C2 e C26.  

Alguns campi estão em um mesmo grupo devido ao desempenho similar, perfazendo um 

total de 15 grupos. Dentro de um mesmo grupo, a maior média indica melhor desempenho (por 

exemplo, C6 no grupo cdef, C20 no grupo ghij . 

De acordo com o teste citado, os campi com melhores desempenho de acordo com a 

média apresentada são C19, C16 e C28 e com os menores desempenho estão os campi C2 e 

C26. 

 Também foi utilizado método Scott-Knott para realizar o agrupamento dos campi 

conforme a similaridade e o nível de desempenho, em ordem decrescente da média, apresentado 

no gráfico 02. 

Pode-se afirmar que há 5 grupos de desempenho dos campi, considerando todas as 

respostas. Nota-se no quadro 8 que C19 teve o melhor desempenho com média 3,8333 enquanto 

C26 e C2 tiveram o pior desempenho, com média 1,0.  

No gráfico 02, verifica-se o agrupamento dos campi de acordo com o método Scott-Knott, 

considerando as Médias por campus. 

Verifica-se no gráfico 02 que C19 teve o melhor desempenho com média 3,8333 e 

encontra-se em um nível de implementação mais avançado do que os demais campi, os 

segundos melhores implementados, C28 com média 2,9583 e C16 com média 2,7917, enquanto 

C26 e C2 tiveram o pior desempenho, com média 1,0.  

Desta forma, foi confirmado pela estatística descritiva, pelo teste Kruskal-Wallis e pela 

análise Scott-Knott, que os campi C19, C28 e C16 apresentaram os melhores desempenhos entre 

os campi e Pró-reitorias referentes às temáticas de sustentabilidade atreladas à A3P e a INº 10 

e os campi C2 e C26 demonstraram os piores desempenhos, ou seja, as práticas de 

sustentabilidade encontram-se não implementadas.  

Para identificar as práticas de sustentabilidade com o maior e menor grau de implantação 

nos campi e Pró-reitorias, o quadro 4 apresenta o resumo da estatística descritiva, contendo as 

médias e medianas por questões relativas as práticas de sustentabilidades, de acordo com a A3P 

(Brasil, 2009) e IN 10 (Brasil, 2012). 
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Gráfico 2: Agrupamento Scott-Knott para Médias por campus 

 

 Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

Quadro 4: Estatística descritiva por questão (temática A3P e IN 10/2012) 

Resumo descritivo por Fator 

Questões Temáticas Média Mediana 

Q7 Gestão de Resíduos Gerados 2,475 3 

Q2 Recursos Naturais e Bens Públicos 2,466667 3 

Q6 Utilização de Bens 2,491667 2 

Q3 Energia Elétrica  2,275 2 

Q13 PLS 2,05 2 

Q8 QVT 2,016667 2 

Q10 Compras Sustentáveis 1,941667 2 

Q9 Capacitação Servidores 1,941667 2 

Q4 Água e Esgoto 1,8 1 

Q12 Construções Sustentáveis 1,691667 1 

Q11 Contratações Sustentáveis 1,683333 1 

Q5 Deslocamento de Pessoal 1,65 1 
  Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

De acordo com a percepção dos participantes, destacou-se a Q7 (gestão adequada dos 

resíduos gerados) com a maior média 2,475000 e mediana 3,0, seguida pela Q2 (uso racional 

de recursos naturais e bens públicos), com média 2,466667 e mediana 3,0. 
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Com o menor grau de implementação, encontra-se a Q5 (deslocamento de pessoal) com 

a média 1,650000 e mediana 1,0. 

O quadro 5 apresenta os dados do teste Kruskal-Wallis por questões, de acordo com as 

temáticas da A3P e IN 10/2012. 

 
Quadro 5: Teste Kruskal-Wallis por Questões 

Quadro dos Agrupamentos 

Questões  Temáticas Médias (Rank) Grupos 

Q2 Recursos Naturais e Bens Públicos 902,33 a 

Q6 Utilização de Bens 890,9 a 

Q7 Gestão de Resíduos Gerados 880,67 a 

Q3 Energia Elétrica  822,91 ab 

Q13 PLS 753,15 bc 

Q8 QVT 703,63 cd 

Q9 Capacitação Servidores 685,05 cd 

Q10 Compras Sustentáveis 677,95 cde 

Q4 Água e Esgoto 623,91 def 

Q12 Construções Sustentáveis 583,48 ef 

Q11 Contratações Sustentáveis 575,39 f 

Q5 Deslocamento de Pessoal 546,63 f 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

O quadro 5 está em ordem decrescente de desempenho, e pode-se observar as médias 

(ranks) calculadas para cada questão, com base em todas as respostas obtidas. A maior média 

indica melhor desempenho, isto é, Q2 (uso racional de recursos naturais e bens públicos), com 

média 902,33. 

No mesmo nível de desempenho, em seguida aparecem a Q6 (uso adequado dos bens 

públicos) com média 890,90, e a Q7 (gestão adequada dos resíduos sólidos) com média 880,67. 

Com as menores médias e piores desempenhos estão a Q11 (contratações sustentáveis), com 

média 575,39 e Q5 (deslocamento de pessoal) com média 546,63. 

Algumas questões estão em mesmo grupo devido ao desempenho similar, perfazendo um 

total de 08 grupos. Dentro de um mesmo grupo, a maior média indica melhor desempenho (por 

exemplo, Q2 no grupo a; Q8 no grupo cd).  

Também foi utilizado o método Scott-Knott para realizar o agrupamento das questões 

conforme a similaridade do grau de implantação, em ordem decrescente da média.  

Pode-se afirmar que há 3 grupos de desempenho de questões, considerando-se todas as 

respostas para cada pergunta, conforme apresenta o gráfico 03. 
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Verifica-se que a Q6 (utilização adequada dos bens, realização de manutenção dos 

mesmos e organização do desfazimento de bens inutilizados) teve o melhor desempenho com 

média 2,49167, seguida da Q7 e Q2, enquanto a Q11 e Q5 (deslocamento de pessoal) teve o 

pior desempenho, com média 1,6500.  

No gráfico 3 constata-se o agrupamento das questões em 3 grupos de desempenho, de 

acordo com a similaridade e o grau de desempenho, apresentado pelo método Scott-Knott, de 

acordo com as Médias por questão. 

 

Gráfico 03:  Agrupamento Scott-Knott para Médias por Questões 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

Pela análise Scott-Knott, as questões Q6, Q7, Q2 e Q3 encontram-se em melhor grau de 

implantação, enquanto a Q11 e Q5 estão com menor grau de implantação. 

A estatística descritiva foi confirmada pelo teste Kruskal-Wallis e método Scott-Knott, 

sendo que nos três tratamentos de dados, os maiores desempenhos foram as questões Q6, Q7 e 

Q2 e os piores desempenhos a Q11 e Q5. 

Com objetivo de averiguar se o comprometimento da comunidade acadêmica influencia 

na implantação do PLS, o quadro 12 apresenta em percentual a percepção dos servidores.  

Observa-se no quadro 06, que a maior parte dos participantes, 32,32% consideram que a 

comunidade apresentou nenhum comprometimento (01) e apenas 2,16% atribuem o 

comprometimento total (05), com relação as afirmativas da Questão 14.  
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Em destaque, é apresentado no quadro 06 a percepção da maioria dos servidores, de 

acordo com o apoio da comunidade acadêmica na implantação das práticas sustentáveis 

propostas pelo PLS.  

 

Quadro 06: Percepção dos servidores em relação ao comprometimento da comunidade na implementação do PLS  

Afirmativas Questão 14   1 2 3 4 5 

Empenho da Direção Q14-1 14,91% 20,18% 28,95% 29,82% 5,25% 

Parceria com a área de Recursos Humanos Q14-2 28,07% 24,56% 31,58% 12,28% 2,63% 

Envolvimento de professores Q14-3 22,81% 28,07% 35,96% 11,40% 1,75% 

Envolvimento dos alunos Q14-4 16,67% 36,84% 34,21% 11,40% 0,88% 

Conhecimento da Comissão do PLS sobre 

legislação ambiental Q14-5 27,19% 32,46% 28,95% 8,77% 1,75% 

Capacitação sobre gestão ambiental para 

servidores  Q14-6 43,86% 36,84% 15,79% 2,63% 0,88% 

Capacitação para consciência ambiental dos 

alunos no campus Q14-7 25,44% 33,33% 34,21% 7,02% 0,00% 

Interação do Comissão do PLS com a Direção Q14-8 30,70% 32,46% 28,07% 6,14% 1,75% 

Incentivo financeiro para o projeto Q14-9 64,04% 23,68% 8,77% 2,63% 0,00% 

Autonomia da Comissão do PLS para 

implantar práticas sustentáveis Q14-10 31,58% 28,95% 19,30% 11,40% 7,89% 

Incentivo para capacitação relacionada ao 

projeto Q14-11 49,12% 32,46% 14,04% 5,26% 0,88% 

TOTAL   32,32% 30,08% 25,52% 9,92% 2,16% 

N= 114 1*- nenhum comprometimento, 2** comprometimento médio, 3***-comprometimento parcial, 4**** 

comprometimento considerável, 5***** comprometimento total.  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

Foi utilizado método Scott-Knott para realizar o agrupamento das afirmativas da Questão 

14, de acordo com a similaridade e o nível de desempenho, para verificar o comprometimento 

da comunidade na implantação de práticas sustentáveis propostas pelo PLS. Os dados podem 

ser verificados no quadro 07. 

Conforme a similaridade e o nível de desempenho do comprometimento da comunidade, 

as afirmativas da questão 14 foram agrupadas em 04 grupos, em ordem decrescente da média, 

considerando todas as respostas. 

Nota-se no quadro 07, que a Q14-1 (empenho da direção), apresentou o melhor 

desempenho com média 2,90266, seguido da Q14-3 (envolvimento de professores), com média 

de 2,42478, enquanto a Q14-9 (incentivo financeiro para o projeto) teve o pior desempenho, 

com média 1,49558.   
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Quadro 07:  Agrupamento Scott-Knott – Questão 14 

Agrupamento (Algoritmo de Scott-Knott) 

Grupos Média Scott-Knott Média + Erro Padrão Média - Erro Padrão 

Q14-1 2,90266 a 2,794542 3,010768 

Q14-3 2,42478 b 2,329202 2,520355 

Q14-4 2,42478 b 2,338776 2,510782 

Q14-2 2,37168 b 2,268635 2,474728 

Q14-10 2,34513 b 2,226692 2,463573 

Q14-5 2,24779 b 2,152438 2,343137 

Q14-7 2,23009 b 2,143899 2,316278 

Q14-8 2,15044 b 2,057027 2,243858 

Q14-6 1,80531 c 1,723978 1,886641 

Q14-11 1,76106 c 1,675548 1,846576 

Q14-9 1,49558 d 1,423225 1,567925 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

O quadro 08, apresenta os dados do teste Kruskal-Wallis com o objetivo de verificar se o 

comprometimento da comunidade acadêmica influenciou na implantação do PLS. 

 

Quadro 08: Teste Kruskal-Wallis Questão 14 e Questões 02 a 13 (continua) 

Respostas - Questão 14  Respostas - Questões 02 a 13 

Câmpus Médias (Rank) Grupos Câmpus Médias (Rank) Grupos 

C19 1102,0455 a C19 1287,5417 a 

C28 968,4432 a C16 1019,1667 b 

C16 891,9545 ab C28 979,1771 b 

C6 855,5 abc C13 876,1833 bc 

C18 765,6212 bc C8 875,025 bc 

C15 748,5909 bcd C14 857,3194 bcd 

C8 740,9273 bcd C34 853,8194 bcde 

C36 735,4091 bcd C18 821,0451 cde 

C38 735,3182 bcde C6 818,375 cdef 

C9 709,5909 cde C12 801,8646 cdef 

C39 707,1023 cde C1 801,087 cdef 

C13 706,9091 cde C22 779,0833 cdef 

C10 683,4 cde C33 777,7917 cdef 

C34 675,1667 cde C36 772,0972 cdef 

C23 626,1136 def C9 770,8646 cdef 
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C31 615,6545 def C37 758,6458 cdef 

C37 612,9659 def C15 748,375 cdef 

C4 595,0455 defg C11 743,2569 def 

C33 593,6136 efg C10 725,7417 def 

C2 588 efgh C25 714,3021 def 

C27 567,3864 efgh C23 667,0417 efg 

C24 562,9091 efghi C39 665,6354 fg 

C1 559,2045 efghi C24 657,9583 fgh 

C17 549,0455 efghij C29 657,9583 fgh 

C11 529,5606 fghij C3 655,5 fgh 

C14 526,1212 fghij C27 622,1042 fgh 

C22 513,1818 fghij C7 615,875 fghi 

C20 505 fghij C38 606,75 fghi 

C25 474,5455 fghij C31 598,3667 fghi 

C12 437,0758 ghij C20 526 ghij 

C30 432,0682 ghijk C4 512,1944 ghij 

C32 429,4773 ghijk C35 500,175 ghij 

C35 408,6212 hijkl C5 492,3958 ghij 

C21 306,1818 ijkl C17 481,6042 ghij 

C29 306,1818 ijkl C30 441,7708 hij 

C3 302,4545 jkl C32 382,0208 ij 

C7 302,4545 jkl C21 366,6667 ij 

C5 280,2121 kl C2 287 j 

C26 200,5 l C26 287 j 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2017). 

 

Foi realizado a comparação do desempenho entre os campi, considerando a implantação 

das práticas de sustentabilidade com a participação da comunidade acadêmica. 

Pode-se observar as médias (ranks) calculadas para cada campus, com base em todas as 

respostas obtidas, a maior média indica melhor desempenho, isto é, campus C19; apresentou a 

maior média para a Q14, que indica a participação da comunidade e também apresentou a maior 

média para as Questões 02 a 13, que indica a melhor implantação das temáticas de 

sustentabilidade. 
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Também ocorreu com os campi C28 e C16, que apresentaram a segunda e terceira melhor 

média para as questões 02 a 14. 

O mesmo ocorreu com o campus 26, que apresentou a pior média para a implantação das 

práticas sustentáveis e para a participação da comunidade. 

Desta forma, pode-se afirmar que os campi que obtiveram o maior grau de 

comprometimento da comunidade acadêmica, também apresentaram maior grau de 

implantação do PLS, levando em consideração os eixos temáticos da A3P e da IN. 10.   

 

4. Considerações finais 

 

Considera-se com base nas análises realizadas na Instituição, que os resultados 

apresentados foram insatisfatórios, ou seja, o status quo da implementação do PLS se encontra 

em fase inicial; de acordo com os participantes, o plano de gestão está entre não implementado 

a começando a implementar. 

Os campi C19, C28 e C16 estão com o maior grau de implementação, enquanto C2 e C26 

com menor grau. As questões Q7 (gestão de resíduos gerados), Q2 (recursos naturais e bens 

públicos) e Q6 (utilização adequada de bens) apresentaram a maior média, ou seja, o maior 

nível de implementação, a Q11 (contratações sustentáveis) e Q5 (deslocamento de pessoal), são 

as menos implementadas.  

Como pode perceber, os campi que apresentaram o maior nível de implementação, 

também contaram com maior participação da comunidade, o que evidencia a necessidade da 

participação de todos para adoção de práticas sustentáveis. 

As instituições de ensino devem aplicar o que ensinam e ser referência em 

sustentabilidade, adotando em sua gestão e em seus espaços práticas sustentáveis, para isso é 

necessário a conscientização e capacitação da comunidade acadêmica. 

Os recursos financeiros para o projeto, de acordo com os respondentes não são suficientes, 

ou não são diretamente destinados às práticas de sustentabilidade. Sabe-se que para serem 

adotadas tecnologias que visem à sustentabilidade nos campi e Pró-reitorias em um Instituto de 

Ensino é necessário um maior dispêndio de recursos públicos, o que muitas vezes se torna um 

fator limitante ao gestor público. Entretanto, é preciso uma conscientização desses atores para 

que, o projeto seja inserido no orçamento anual da instituição e realizada a destinação necessária 



 

 

 

104 

 

para a promoção da sustentabilidade, bem como inserido esses critérios nas contratações da 

instituição. 

E por fim, é necessário a promoção do cumprimento das ações necessárias para 

implantação do PLS na instituição, com nomeação de uma nova Comissão Gestora do PLS, 

com o intuito de verificar o que já foi executado e implantar metas e práticas para promoção do 

desenvolvimento sustentável na instituição.  

Em complementação, os gestores podem buscar práticas de sustentabilidade e execução 

do PLS de outras instituições públicas de ensino, a fim de conhecer e aprender, com a 

experiência de outros, estratégias que possam ser utilizadas em sua própria gestão. Dessa forma, 

este trabalho se apresenta como um instrumento de provocação para novas pesquisas sobre o 

tema. 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo objetivou analisar o status quo da implementação do Plano 

de Logística Sustentável numa instituição pública de ensino do estado de São Paulo. 

Com a finalidade de responder a questão norteadora da pesquisa: qual é o status 

quo da implementação do Plano de Logística Sustentável numa instituição pública de 

ensino do estado de São Paulo? Foram definidos quatro objetivos específicos: 

verificar o nível de implementação do PLS; avaliar e comparar o desempenho entre 

os campi e Pró-reitorias referente às temáticas de sustentabilidade atreladas à A3P e 

a INº 10; identificar as práticas de sustentabilidade com o maior e menor grau de 

implantação nos campi e Pró-reitorias e, averiguar se o comprometimento da 

comunidade acadêmica influencia na implantação do PLS. 

Compreende-se, portanto, que ainda não se tem com abundância na instituição 

pesquisada, uma cultura sustentável ancorada em valores e princípios, com foco tanto 

no progresso quanto na qualidade de vida e bem-estar, com a finalidade de  favorecer 

o alcance de resultados propostos pelas diretrizes e práticas sustentáveis propostas 

pelo PLS.  

Ou seja, a instituição de ensino, apesar de ser agente de mudança, com 

capacidade de transformar a sociedade, ainda não se encontra voltada ao paradigma 

da sustentabilidade, o que reflete as práticas pouco implementadas nos campi e Pró-

reitorias.   

De acordo com os estudos realizados no decorrer do projeto e diante da análise 

estatística dos dados proporcionados pelos questionários, pode-se considerar as  

hipóteses iniciais: 

a) Hipótese 1: o PLS está parcialmente implementado, foi parcialmente 

confirmada e, os resultados apontam, quando consideradas todas as 

temáticas para implantação do PLS, que a maioria considerou o plano de 

gestão não implementado. 

Porém, quando considerado a questão 13, que menciona se o PLS foi 

implementado, os respondentes acreditam que está parcialmente 

implementado, o que confirma a hipótese inicial; 
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b) Hipótese 2: os campi que tiveram maior participação da comunidade 

acadêmica na implantação do PLS apresentam maior desempenho referente 

às temáticas de sustentabilidade atreladas à A3P e a IN nº 10, foi confirmada, 

uma vez que as análises estatísticas demonstraram que os Campi que se 

encontram mais implementados, também apresentaram a maior participação 

da comunidade acadêmica. 

c) Hipótese 3: a comunidade acadêmica está parcialmente comprometida, com 

relação à implantação do PLS, não foi confirmada, uma vez que os servidores 

pesquisados acreditam que a comunidade apresentou nenhum 

comprometimento.  

 

As instituições de ensino possuem papel importante na geração do 

conhecimento e devem se empenhar para a promoção e práticas para o DS, focando 

no envolvimento com a comunidade, conscientização e capacitação dos stakeholders, 

comunicação e divulgação de ações sustentáveis, pautadas, sobretudo, em 

instrumentos de gestão atualizados e regularmente avaliados.  

Os PLS são ferramentas de planejamento que permitem aos órgãos ou 

entidades estabelecer práticas de sustentabilidade e racionalização de gastos e 

processos na Administração Pública e todos os órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal direta, autárquica, fundacional e as empresas estatais dependentes 

devem elaborá-lo. 

A adesão das práticas propostas pelo PLS, deve permitir um desenvolvimento 

mais sustentável nas instituições e por consequência melhorar o desenvolvimento 

humano, através da melhoria da qualidade de vida no trabalho, proporcionando à 

garantia da sustentabilidade em todos os seus níveis: social, econômico e ambiental 

na sociedade contemporânea. 

Desta forma, a instituição pesquisada deve formalizar esse compromisso com o 

meio ambiente, e através da Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável 

(PLS), juntamente com a Reitoria implementar o PLS em todos os Campi e Pró-

reitoria. 
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Por intermédio desse estudo, a instituição de ensino pode identificar as temáticas 

com maior índice de implantação e verificar as questões menos implementadas, a fim 

de melhorar a adesão das práticas sustentáveis nas unidades de ensino. 

Também pode verificar os Campi que apresentaram a maior implantação das 

ações sustentáveis, para orientação, conscientização e capacitação dos Campi 

menos implementados. 

Cabe destacar que a idealização de uma instituição de ensino sustentável 

perpassa também pelo estabelecimento de parcerias com o governo, entidades 

privadas e sociedade civil, seja em busca de aporte financeiro, seja por conta de 

transferência de conhecimento e aprendizagem para promoção e expansão de 

práticas sustentáveis.  

Espera-se que o resultado obtido nesse trabalho possa contribuir de forma a 

despertar na comunidade acadêmica interna e externa ao IFSP o interesse pelas 

práticas sustentáveis atreladas às diretrizes do PLS. 

Que este estudo sirva de modelo para outras instituições de ensino, além de 

formar uma base de informações que sirva de orientação e motivação para novos 

estudos na área do desenvolvimento sustentável, contribuindo para o 

aperfeiçoamento de boas práticas ambientais na Administração Pública. 
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ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO B – CARTA DE AUTORIZAÇÃO DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(IFSP), PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA NOS CAMPI E 
PRÓ-REITORIAS. 
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APÊNDICE A – CARTA DE ALTERAÇÃO DE OBJETIVO 
ENVIADA AO IFSP 
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APÊNDICE B – FORMULAÇÃO DO INSTRUMENTO DE 
PESQUISA 

 

1º Eixo temático 

Uso racional de recursos naturais e bens públicos: 

Temática Objetivos Referências 

Materiais de consumo, 

papel e cartuchos para 

impressão 

Reduzir o consumo de papel e tonner. A3P (2009); 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

Energia elétrica Qualificar as instalações e edificações 

para reduzir o consumo. 

A3P (2009); 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

Água e esgoto Qualificar as instalações e edificações 

para reduzir o consumo e tratar 

efluentes gerados. 

A3P (2009); 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

Deslocamento de 

pessoal, considerando 

todos os meios de 

transporte 

Redução de gastos e de emissões de 

substâncias poluentes. 

 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

Utilização de bens Utilizar adequadamente os bens, 

realizar manutenção dos mesmos e 

organizar o desfazimento de bens 

inutilizados 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

2º Eixo Temático  

Temática Objetivos Referências 

Gestão adequada dos 

resíduos sólidos 

Reduzir a geração de resíduos, 

organizar a coleta seletiva e destinar 

adequadamente os resíduos gerados. 

A3P (2009); 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

Lei nº 12.305/10; 

PLS – IFSP (2016); 

3º Eixo Temático 

Temática Objetivos Referências 

Qualidade de vida no 

ambiente de trabalho 

(QVT). 

Desenvolver constantemente ações que 

promovam a qualidade de vida no 

ambiente de trabalho. 

A3P (2009); 

IN (2010); 

Limongi-França (2012); 
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Luiz (2014); 

PLS – IFSP (2016). 

4º Eixo Temático 

Temática Objetivos Referências 

Sensibilização e 

capacitação 

Sensibilizar e capacitar os stakeholders 

sobre a responsabilidade e 

sustentabilidade socioambiental. 

 

A3P (2009); 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

Pantoja et. al (2012). 

5º Eixo Temático: Licitações Sustentáveis 

Temática Objetivos Referências 

Compras sustentáveis Adquirir produtos desenvolvidos de 

forma sustentável, ao mesmo tempo que 

impulsiona mudanças no setor produtivo. 

 

A3P (2009); 

Biderman, Rachel et al 

(2012); 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

Contratações 

sustentáveis 

Incitar os funcionários 

contratados/terceirizados à prática de 

ações sustentáveis na execução dos 

serviços. 

Alencastro et. al (2014); 

A3P; 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

Construções 

sustentáveis 

Construir ou reformar prevendo a 

economia de recursos naturais e a 

redução nos custos de manutenção. 

 

A3P (2009); 

IN (2010); 

Luiz (2014); 

PLS - IFSP (2016). 

Plano de Logística 

Sustentável 

Verificar a implementação do PLS Decreto 7.746 (2012); 

IN (2010). 

Comprometimento da 

Comunidade 

Acadêmica  

Verificar o comprometimento da 

Comunidade Acadêmica na 

implementação do PLS 

A3P (2009);  

IN (2010); 

Luiz (2014). 

Elaborado pela pesquisadora – PLS (2012), IN/10 (2012). 

 

 

 

 

 



 

 

 

130 

 

APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
para realização da pesquisa. 

 

Eu,_______________________________________________,nacionalidade:

___________, idade:_________,estado civil:______________________profissão: 

________________________,endereço: _______________________________ 

R.G.: _________________________, estou sendo convidado a participar de um 

estudo denominado PLANO DE GESTÃO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL EM 

UMA INSTITUIÇÃO PÚBLICA DE ENSINO, cujos objetivos e justificativas são: 

analisar o status quo da implementação do Plano de Logística Sustentável (PLS) 

numa instituição pública de ensino do estado de São Paulo; verificar o nível de 

implementação do Plano de Logística Sustentável; avaliar e comparar o desempenho 

entre os campi e Pró-reitorias referente às temáticas de sustentabilidade atreladas à 

A3P e averiguar se o comprometimento da comunidade acadêmica influencia na 

implantação do PLS, tendo como justificativa a necessidade de implementação de 

práticas sustentáveis na instituição de ensino e para que isso ocorra, é necessário a 

ação de todos, iniciando pelo governo na elaboração e cumprimento de leis rígidas 

para a proteção ao meio ambiente e também pela conscientização de toda a 

sociedade e diante da importância do tema sustentabilidade e da obrigatoriedade 

imposta pelo governo, em se tratando de uma instituição de ensino, que possui 

grande poder de influência na região em que está inserida para a adoção de práticas 

sustentáveis, faz-se necessário verificar como estão sendo tratadas as ações 

socioambientais, propostas pelo Plano de Logística Sustentável. A minha 

participação no referido estudo será no sentido de responder ao questionário 

que visa a coleta de dados sobre as práticas sustentáveis de acordo com as 

diretrizes do Plano de Logística Sustentável.  

Fui alertado de que, da pesquisa a se realizar, posso esperar alguns benefícios, 

tais como: atendimento da legislação ambiental pela instituição pesquisada (IFSP), 

melhoria uso racional de recursos naturais e bens públicos, melhoria gestão 

adequada dos resíduos sólidos, com o objetivo de reduzir a geração de resíduos, 

organizar a coleta seletiva e destinar adequadamente os resíduos gerados, melhoria 

da qualidade de vida no trabalho, capacitação, etc. 

Recebi, por outro lado, os esclarecimentos necessários sobre os possíveis 
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desconfortos e riscos decorrentes do estudo, as perguntas não serão invasivas à 

intimidade dos participantes e sua participação pode gerar cansaço, estresse e 

desconforto em virtude da exposição de opiniões pessoais em responder às 

perguntas que envolvem as próprias ações e também constrangimento e intimidação, 

pelo fato do pesquisador trabalhar na mesma instituição de ensino. Dessa forma, 

pretende-se respeitar a privacidade dos participantes ao responder o questionário, ou 

seja, seus nomes ou qualquer outro dado, ou elemento que possa de qualquer forma 

os identificar, será mantido em sigilo. 

Também fui informado de que posso me recusar a participar do estudo, ou 

retirar meu consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e de que, por 

desejar sair da pesquisa, não sofrerei qualquer prejuízo à assistência que venho 

recebendo. 

A pesquisadora envolvida com o referido projeto é a Sra. Roselaine Ferreira 

Rodrigues Pereira, mestranda do programa Interdisciplinar em Educação, Ambiente 

e Sociedade do Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino - UNIFAE 

e com eles poderei manter contato pelos telefones (19) 3634-1100 / (19) 3633-3853. 

É assegurada a assistência durante toda pesquisa, bem como me é garantido 

o livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e 

suas consequências, enfim, tudo o que eu queira saber antes, durante e depois da 

minha participação. 

 Enfim, tendo sido orientado quanto ao teor de tudo aqui mencionado e 

compreendido a natureza e o objetivo do referido estudo, manifesto meu livre 

consentimento em participar, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor 

econômico, a receber ou a pagar, por minha participação. 

No entanto, caso eu tenha qualquer despesa decorrente da participação na 

pesquisa, haverá ressarcimento na forma seguinte: pagamento em dinheiro com 

depósito em conta corrente. De igual maneira, caso ocorra algum dano decorrente da 

minha participação no estudo, serei devidamente indenizado, conforme determina a 

Lei. 

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo devo 

ligar para o CEP UNIFAE (19) 0800173022 Ramal 228, ou mandar um email para 

comite_etica@fae.br 

mailto:comite_etica@fae.br
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Declaro que nesta oportunidade estou recebendo uma via deste documento 

com todas as assinaturas. 

 

São João da Boa Vista, ........ de  ...................... de 2016. 

 

___________________________________ 

Nome e assinatura do participante da pesquisa 

 

 

_______________________________ 

Roselaine Ferreira Rodrigues Pereira  
Pesquisadora Responsável 
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APÊNDICE D - INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
QUE FOI APLICADO AOS SERVIDORES QUE 

PARTICIPARAM DA COMISSÃO GESTORA DE LOGÍSTICA 
SUSTENTÁVEL DO IFSP 

Este questionário tem como objetivo avaliar o status quo da implementação do Plano 
de Logística Sustentável no IFSP. 
 

Por favor, responda todas as questões escolhendo uma das alternativas, 
considerando o nível de implementação do campus ou Pró-reitoria no Plano de 
Logística Sustentável, relativo ao período de 13/03/2015 a 13/03/2016 (prazo de 
validade das Portarias: Portaria nº 1054 de 13 de março de 2015, Portaria nº 1624, 
de 29 de abril de 2015, Portaria nº 1880, de 21 de maio de 2015).  
 
1) Assinale seu campus ou Pró-reitoria de atuação: 
 
(  ) Pró-reitoria de Desenvolvimento Institucional 
(  ) Pró-reitoria de Ensino 
(  ) Pró-reitoria de Extensão 
(  ) Pró-reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-graduação 
(  ) Pró-reitoria de Administração 
(  ) Pró-reitoria de Ensino 
(  ) Diretoria Geral de Infraestrutura e Expansão 
(  ) Araraquara 
(  ) Avaré 
(  ) Barretos 
(  ) Birigui 
(  ) Boituva 
(  ) Bragança Paulista 
(  ) Campinas 
(  ) Campos do Jordão 
(  ) Capivari 
(  ) Caraguatatuba 
(  ) Catanduva 
(  ) Cubatão 
(  ) Hortolândia 
(  ) Itapetininga 
(  ) Jacareí 
(  ) Jundiaí – campus avançado 
(  ) Limeira – campus avançado 
(  ) Matão 
(  ) Mococa – campus avançado 
(  ) Piracicaba 
(  ) Presidente Epitácio 
(  ) Presidente Prudente - campus avançado  
(  ) Registro 
(  ) Salto 

http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14085%3Aportaria-no-1054-de-13-de-marco-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14133%3Aportaria-no-1624-de-29-de-abril-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14133%3Aportaria-no-1624-de-29-de-abril-de-2015
http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/508-2015.html?download=14148%3Aportaria-no-1880-de-21-de-maio-de-2015
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(  ) São Carlos 
(  ) São João da Boa Vista 
(  ) São José dos Campos 
(  ) São Paulo 
(  ) São Roque 
(  ) Sertãozinho 
(  ) Sorocaba  - campus avançado 
(  ) Suzano 
(  ) Votuporanga 
 
2) Sobre a temática: uso racional de recursos naturais e bens públicos: implementação 
de práticas para redução de materiais de consumo, papel, cartuchos para impressão, 
copos descartáveis, com objetivo de reduzir o consumo. Como você considera essa 
ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 
3) Sobre a temática: implementação de práticas para redução de energia elétrica e 
qualificação das instalações e edificações para reduzir o consumo. Como você 
considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 
4) Na temática: implementação de práticas para redução de consumo de água e 
esgoto e qualificação das instalações e edificações para reduzir o consumo e tratar 
efluentes gerados. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 
5) Quanto a temática: deslocamento de pessoal, de forma a promover a racionalização 
no uso do transporte para reduzir o consumo de combustíveis e emissão de poluentes. 
Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
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Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

6) Referente a temática: utilização adequada dos bens, realização de manutenção dos 
mesmos e organização do desfazimento de bens inutilizados. Como você considera 
essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 
 
7) Referente à gestão adequada dos resíduos gerados, redução da geração de 
resíduos, organização da coleta seletiva e destinação adequada dos resíduos 
gerados. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 
 
8) Quanto a qualidade de vida no ambiente de trabalho, o desenvolvimento constante 
de ações que promovam a qualidade de vida no ambiente de trabalho. Como você 
considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 
 
9) Referente a sensibilização e capacitação dos servidores, a sensibilização e 
capacitação dos stakeholders sobre a responsabilidade e sustentabilidade 
socioambiental. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
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Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 
 
 
10) Sobre a temática: Compras sustentáveis, aquisição de produtos desenvolvidos de 
forma sustentável. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 

11) Sobre a temática: Contratações sustentáveis, com o objetivo de incitar os 
funcionários contratados/terceirizados à prática de ações sustentáveis na execução 
dos serviços. Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 

12) A respeito da temática: Construções sustentáveis, de forma a construir ou reformar 
prevendo a economia de recursos naturais e a redução nos custos de manutenção. 
Como você considera essa ação no seu campus ou Pró-reitoria? 
 

Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 

13) Como considera a implantação de práticas sustentáveis no campus ou Pró-

reitoria, de acordo com as diretrizes propostas pelo Plano de Logística Sustentável? 
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Não 
implementado 

Começando 
a 

implementar  

Parcialmente 
implementado  

Consideravelmente 
implementado 

Completamente 
implementado  

     

 

14) Assinale as questões abaixo classificando o grau de comprometimento da comunidade do 

campus ou Pró-reitoria de 1 a 5, sendo que 1 demostra nenhum comprometimento, 2 

comprometimento médio, 3 comprometimento parcial, 4 comprometimento considerável e 5 

comprometimento total da comunidade. 

  

 

 

 

 

 

Questões 1 2 3 4 5 

Empenho da Direção          

Parceria com a área de Recursos Humanos          

Envolvimento de professores          

Envolvimento dos alunos          

Conhecimento da Comissão do PLS sobre legislação ambiental      

Capacitação sobre gestão ambiental para servidores           

Capacitação para consciência ambiental dos alunos no campus          

Interação do Comissão do PLS com a Direção          

Incentivo financeiro para o projeto          

Autonomia da Comissão do PLS para implantar práticas 

sustentáveis 

     

Incentivo para capacitação relacionada ao projeto          


